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CONGRESSO NACIONAL 
PRESIDÊNCIA 

SESSAO l-'0NJU.N'l'4 

l1tà: 18 de abril de 1968, ás 20 horas e :30 minutos 
(5" FEIRA) 

. ORDEM DO DIA 
~ Designação da~ Comissões Mistas que deverão emitir parecer sôbre 

111 -.u,tntes Projetas d.e Emenda à Const1tuição: 
at 1-68, que dá nova redação ao a.rtig"O 100 dt. Constituição do 

Brasil; 

CALE:\'DAR!O DOS VEl:OS PRESIDE:.CIAIS A SEREll APRECIADOS 

PELO CÓ>.GRESSO NAI:JI)NAL 

DIA IS !:>E ABRIL AS ll.3J HORAS <QUAR"IA-FElRA> 

Projeto nl), 1{)6-67, no Sen.ado. Federal e n9 455-67, na Càmara dos 
Deputados - D1spõe s.ôbre a isenção de tributos inctdentes na. importaçá.o 
dos bens destmados à construçào e oaras relacionadas com atividades de 
1nfra-estru tu r a. 

Projeto n' 80-67, no senado Fede:al e nll 112-67, na Càmara d03 
Deputados - Cria o Serviço Nacional de Bibliotecas Mumc1pms, e da úU­
tras providências. 

:a+' l-68, que suprime o artigo 58 e seu parágrafo ünico da OOns.. ! 
tituição; 

~ 

DIA 25 DE ..A..BRIL, A':j :::1 30 HORAS tG!UlNTA-FI::lRA) 

Projeto nQ 58-67, no Senado Federal e nQ ~ . .438-60, na Câmara dos 
Deputados - Concede lsençtto, rt:;o prazo de 1 1umJ ano, dos impostos 
de importação e de consumo p&r.'. a importação de mater1ai.s destinados à 
tabricacão no Pais de centrais H .. !efónicas automáticas. 

J-:ao 3-68, que iupime o inciso I do artigo 60 da. Constituição, e dá. 
outras providênci~. 

l- •tabelecimento dos Calendàrios para. a. tramitação dos Projet~. 

,;l:IQ 18 de abril de 1968, às 21 horas e 30 minutos 
(QUINTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
Vetei-Ptesfdencbls: 

1' - Ao Proje-to t!e Lei n'.l 112-67, na Câmara dos 'Oeputados • 
nt> 80-67, no Senado Federal, que cria o Serviço Nacional de 
Bibliotecas Munic.!pais, c dá outras providências; 

3'1.- Ao Projeto de Lei n9 455-67, na Câmara dos Deputados e 
n9106~67, no Senado Federal, que dispõe sôbre a isenção de 
tributos incidentes na importação dos bens destlna4os à cons~ 
tn.:.çiio e obras rrl2.c!onadas com atiVidades de infra ... estrutura.. 

ORIENTAÇÃO l'ARA VOTAÇAO 

Cé<lul& Veo Matéria a CJ.Ue se refere 

1 

3 

I' Totalidade do Projeto 

2' '!otalidaó.e do Projelo 

SESSAO CONJCNT.~ 

T'-n 19 de abril ele 1968, às 10 horas 
(SEXTA-FEIRA) 

ORDE:\1 DO DIA 
I 

Leitur<'. da '!ew-.!l",rrr_ n? 1t de 1968 (CN) Cn<? 211~68. na orig·emJ, en~ 
:m.mkihando o Projeto de Lei n9 13, de 19M <CNJ, que declara de interêsse 
da. segurança. nacional nos têrruos do artigo 16, § 19 alinea "b", da. Cons~ 
tl'tuiçlo, os municípios que especilica, e dá outras prOVidências. 

rr 
Designação da Ccmissão M:sta. 

III 
Estabelecimento do cale-nd.\rio. 

Projeto n'~ 117-67, no senado t·tderal e n9 607-61, na Câmara dos D~pu­
tadas - Cl'ia 2 U3oisJ cargos de Juiz Substituto do Traba.lt~o. no QuadrG 
da Justiça do Ttabalbo da 8~ Rc·g:ão ern Belém, Estado :lo Pará. 

Projeto n: 1-68, no> Senado Federal e nQ 315-()7 na Càlnare. dos Depu­
tados - Crin, na S:j. Re~ão da Justiça do Tral:albo, 8 (oito) Juntas de 
cancilla~ão e Julgamento, ~:om ;:ede em B~!o Honzonte Est.ado de Mtnaa' 
oerais. 

CALENDARIO PaRA AS DISC'I!SSüES DO:l PROJETOS DE LEI 
EM TRAl!Il:AÇAO lotO CONGRESSO :;.,CIO!;AL 

DIA 11 DE ABRIL, AS 21.30 HORAS <QU.\RTA-FEIRAl 

Projeto n" lo-ii8 (CN) .,... Dlspõr sôbre a uULzação íacu1tatiVa dos ser­
,;·fças de despachantrs ndmu1e1ro::, f dá outras providências. 

DIA 24 D EABl:-1TL ;.b 2!30 HORAS tTli:HÇA-FE!RA) 

Projeto nQ 11-63 (C~) - ;~.tt'~ •·. a Lei n? 4. í€7, de 30 de agõsto de 1903, 
Promoção de ..:V!iHtat·es Vete:a-r.OJ da Seg-~da Guena Mund1al, licenciados 
do ser:ico atiro e inclmdos na 1~~erva nao remunerada. 

DIA 24 DI! ABRIL. AS 21,30 HORAS (lõ!CARTA-FETI\Al 
Projeto é 12-68 {CN> - O:spõld sôbre o pagamento de dividas prevl­

denciârias al~·::·:é-3 de imóveis ~i~sonero1a.s, e dá outras prv"VJdêncjas. 

ATA 

SENADO 
DA 45~ SESSÃO, EM 17 
DE ABRIL DE 1968 

FEDERAL. 
Alvaro 1\laia 
Edln undc> Levi 
Arthur V!rgilio 
Milton Trindade 

2<il Sessão L~gisL,:i::. _ Ordiná- Achilles Cruz 
ria, da 6<il Legislatura Sebastiãl> Archer 

Victorinc' Freire 
(Extraordinária) Petrõnlo Portela 

· • 1 José Cà:ldido ! PR"ESlDf::-iCJA DO RR, GILBEio:O Sigefred.o Pacheco 
1 ~IARIXHO ; J::mezes t':fmentel 

As 10 horas, ach3.':11-s·J 
tes os Srs . .Senador~3; 

Adalberto sená 
José Guiomarei 
Oscar Passos 

Luiz de Barros ples..;n-' Dina.rte Mariz 
• -.... Manoel Villaça 

Pereira Diniz 
Argemiro de Figueiredo 
João Cleor .. 



/ 

1142. Quinta-feira 

~essoa de Queiroz 
José Ermirio 
Teotônio VileJe 
Rui Palmeira 
Arnon de Melo 
:Oylton Costa 
.José Leite 
Aloysio de Carvalho 
Eduardo catalão 

1 Josaphat Marinho 
oarlos Lindemberg 
!Paulo Torres 
Vasconcelos Tôrres 
Mário Martins 
Gilberto Marinho 
Milton Campos 
:Benedicto Va11adana 
carvalho Pinto 
Lluo de Mattos 
Moura Andrade 
Pedro LUdQvico 
Fernando CmTês 
:Bezerra Neto 
Milton Menezes 
Mello Brn?a 
Alv.aro C a tâ'"' 
Antônio C<u-1os­
JI.ttHio Fontana. 
Guido Mondin 
Dllniel Krieger 
Mcrn de Sá 
O SR. PR.ESmr~·--r, 

18 
X c:z: --· 
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Mernsagem 

Atml ife 1968 · 
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n'l 133, c! o 1.HI. 4 

' ' 
Exeelentissimo Senhores Meru'or~ 

Senado Federa.!.. .l 
De acõrdo ~o mo prete:Lo '!0llS~ 1 

tucional, tenho a h._oru·a. d.e S'.lbmekiir 
à aprovação de VosSas Exc~lt.-ncm..s á, 
designação que desejo faze:; -do Em':" 
baiXa.dor Altamir de Moura, ocupante:~ 
do cargo àe Ministro de Prt:mei.r• j 
Claase, da. carreira de Diplomata, dO' 

--- --~-----

. ·Qua.&-o de Pe&sOaJ, Parte .Permanen-1 
te, d~ ,serviço ExteTiGr B:ms1!eil'O, dO 
~ d1IS Relac;õos Exteti<>r""' ' 
para, exercer, em caráter cumulat.i"l/'ó. ~ 

com a função de Embaixador ExtJ·aor- : 
cUnério e Plenipolenciario ao BraBíl : 
Junto ao Oovêrno da República Mal>fi 

de Burique, Cw-.eo SU;>f:tior de Quer- Diretoria. Central do Conselho Nacio- da. Siria, nos termos dos artlgo.s 2iJ 41 
ra., em 1965. ... nal de Esta.tk>tica, em junho de 1957; 23, da Lei 3.00.7, de 14 de julho ~ 1 

à df.3.posição do secretârio de Estsdo 1961, combinados com o artigo 19 ~ 
3. ln,!;ressou na car:·eiia de Di- dos Estados Unidos da América, em Decreto n9 56.908, de :?9 ae setemb~: 

plo:na~. por eoncurso em 1938, como agõs:to de lSãa; a disposição do Mi- de 1965, que a.crescentJu o parâg1-af0 1 
Cônsul de Terceira Clru.::.-e; pl'omov1do nistro dos Recursos Naturais de Hon- 29 ao artigo 89, do .Regulamento 43 i 
a Cônsul d.e S-egun.da Cla:-se, POl" an- duras; Presidente da D: Reunião dos Pessoal d<> Ministério das Relaçõel~' 
Ug.uidad·e, em 1943 prcmovido a Pri- Che·res da. Divisão CUltural, da Exteriores, a-proyado l)elo Decreto nú- . 
rneiro secr.etárto, por nnti9;tiidad~. UNESCO, em Paris, em novembro de mero 2, de 21 de setembrq de 1001, • 1 

em 19á2; con.selheiro, em 19.N; pro- l9õG; Asse.ssor da Del~ação do Bra..- função de Embaixa.dor J!;Xtraorcunã­
movido n Ministro de S.!gUnda eras- sil â conferência Geral da UNESCO, rio e Plenipotenciário {lO Bra3il jwrto 
se, por merecimento, €ID 1959; promo- em Paris em novemjro e dezembro ao Gc-rêmo da República do rraque. I 

1vido a Mmfstro d.e Prj_meira Classe, de 1958 . membro da comi..o:são Mista 2. os méritos do .LW.nba.i:;ador Al- · 
{Gilberto Marinho) - A lts.ta de por m-erecimento, em &ete!nbro lie do Acõfdo Cultural com a. Grã-Bre- tamir de Mama. que me induziram a· 

,resença acusa. o comparecimento dei'1S66. tan..~a; Representante ao Itamaraty escolhê-lo pa_!a o desempenho des.&Q · 
11 srs. Senadores. Há r.úmero regt- . elevada funçao const d 6 nmtaJ, declaro aOerta a sessão. Vai 4. Durante sua carre..J.a o Embat- na Comis.são Educacio.aal dos Estados . · _ , . . <l;Hl a anex 
ler lida a ata. \xador Jooé Oswaldo 1".0 );Ielra penna Unidos da Atnérica v::omi.ssão Ful- mf~a.çao do Mmlsterto das Relações 

!01 desigl.1ado para exe~·cer as segum- br1ght no Brasj1), me-moro da. Comis- Ext':!n~1~5 • · 
o Sr. 2Q Secretário ';)r.Pcede à,te.s funções no extenor. Cõnsul de sã.o N~ional do Projeto Maior nú- Brasllja· cm.1~ de ab:·n d.:! 1952. 

leitura. da ata dA sessão anteric1,~T~·N~1ra Classe, em C.:l culó.; Cônsul mero 1, da UNESCO; na sede do Ccn- A. co.s.a e Stlta. 
que e aprovada sem debates. de Terceira Clusi:e er~l Sl:.angat; Se- tro Brasileiro óe Pesquisas Educaclo- CUR.RICULU.ti~VITAE 

0 Sr. 1Q Se ePrio lê 0 ;:.egvinfe blindo secretárto em Anc-ara; Segundo nais, e~ abril de 1959; ~cret-à:ri.o o:- UINISTRO ALT:L"\'II":l DE 
CT u. ~ &cr·etárlo em .NJ.nquml, Segundo Se- gal Adjunto para O ..t:'laneJamenW "i . * .1: 

EXPEDIENTE cxe~ário em Ottawa; Pr,meiro Secre- Político, ....... m 1965; secretário Geral . "'"' C:URA . , 
1\IENSAGE!-~S tário em Ottawa.; Pr;meiro secretá- Adjunto para A.ssunto.3 da Europa 1. :Nasc::u no R!o d~ Jan-e .!'o em 1G ' 

rio na. Delegação junto às Naçõ~s \Oriental e Asia; em fevereiro de 1966; <!,~ n~nmbr~ ~e 1903. ~a~nar-::1 em 
Do Sr. Presidente .-;tn ~t~;púbiicn nc 3 unlda.s; Cônsul Geral em Zuriqt•e; Che!e da Delegação pa!·a constit-uir a C:~l:.c.a.s Jund1cas e Scc!~J.S I?~la.. :F'a-

lleg·uintes têrmos · Embaixador ExtraordiUâ.TiO e Plem- seção brasileira. cta. Comissão MISta. C~!dad·e de Dl:l'eito da Ulllversm.aU>C dO 

Mensagem n9 132, de 1968 
(N9 197-68, NA ORIGEl>l) 

potenciário, em, comLS.i<lo, junto ao Bras . .!-Hungria em outubro de 1966. Rio de JaneirO, e~ 1930. M(J'~brq 
oovêrno da Nigêria; Embaixador Ex- fun~a~or do Instltuto E~ua.tonano 
traordinário e Pl~nip!ltenc~ãrio junto 6. Verifica-se dt..l! assentamentos Bra.sil~uo de Cultura, de Qmto. Mem.-
a.o Govêrno do Esta.ch de r.srael. ~sca.ls do Embaixador José Oswaldo b!o do Pvn Club (Associação Interna--

Excelentissimo.s senl1ores 
do senado Federal. 

de Meira P.enna que: cional de Escritores), de Londres, 4o 
Membrw 5. Além dêsses o Emb!iixador José a) n'o const" de'!""" Rio d,; Janeiro e de La Paz . .Mem-

' Qsn·aldo de Meira Penna. exerceu a.s i.l "'" """' qual{f,u-er nota bro da Aoooc· •- d e, ·to o •· desa.bona.dora.; ........ 1açQIU e ~cn rcs 
De acõrào com o preceito constitu- seguintes funções: ~~reünio d~ s~- Arti.sla3 de Havana, em 10 de novem-

eional, tenho a honra de submeter à "ão de Segurança .N.ac1onal e_m _Junho b) foi êle diversas vezes elogiado bro de 191.1. Coru.:eLlleirCHX>rrapon-
é.provação de vossas E.xcelências a d~ 19-50; à dispos1çao da._ M1ssao Es- pelo desempenho dado às miSSões e dente da Instituição I'Fenlando, ~ 
.desjgnação que desejo fazer do Em- pecial da China, P?~ oca.s1ao da posse comissões que lhe foram cometidas; Católico", do Conselho Superior de 
baixa.dor José oswa~do Q.e Meira. do Presidente GcLUll-1 Vargas, em ja.- Investigações Cian.tifica.s, da Espanha. · d 1951 En d de Negó- .c) é casado com a Se-lhora Dqi:othy Penna ocupante do cargo de Minis- neuo e ; · ca~-r~a 0 . Ann de Meira. Penna, lie nacionalida- 2. Ingressou na carreira de Diplo-
tro de' Primeira Classe, da ca.rreira dt: cios em São José da (..'esta RiC!l', em mata, em 1911, como oónsul de Ter-

d D l O do de norte-americana. Diplomata, do Quadro de Pessoa!, 1951-1952; A.sse')Sor _ a e egaça ceira Classe; segundo .secretã.rio, por 
Parte Permanente, do serviço ExteriO.!' Brasil à VIII _ses~ao d!l Assembléia. 7. O Embaixador José Osv.:aldo de merecimento, em 1931; Primeil'0--8e-o 
Brasileiro do Ministério das Relaç~J Geral das Naçoes ün•das, em Nova Meira Penna é detentor das seguintes cretárlo, por antiguidade, em 1m· 
ExterioreS, para exercer, em caráter York, em setembro tie 1953; Encatre- medalhas: Rio Branco, Lauro l\!lüller, conselheiro, em 194:9· Ministro ~ 
cumulativo C<lm a função de Emba.i- gado de N.egóc1os t'-1)1 ot~s-y,a, _e~ Silvio Romero e Santos :>umont; Or- segunda Cla&e, por nlerecimento, •$1 

, xa.dor Extraordináiio e Plenipotenciá- 1953; Ohserva~or d-:> Go~er_no B.as~- dem de Cristo, po.rtugal; Ordem l952; Ministro de Prim9lra Claese,. por 
rto do Brasil junto a.o Govêrno do leir"o à X Sessao üa Coml~ao de Dl- "Arts-et-Le.ttres", França; Ordem do antiguidade, em março de !S63. 
Estado de Israel ,nos Lêrmos dos ar- reitos do Homem nas Naçoes Umdas~ Mérito. Itália; Estrêla Brilhante, Chl-\ 3. Durante sua carr~!ra, o Emba~ 
t!gos 22 e 23 da Lei 3.917, de 14 d-'l em Nova York, em, ma.r:o de _19"54, I na <Grã-cruz); Ordem Leopoldo, xaP,cr Altamir de Moura foi designa­
Julho de 1961, combina 'los com o ar- Observador do Gov2rno B!'~Sil~1ro à Bélgica; Ord.em do Ménto d(\ Para-Ido para as s::guintes funções: Segundo 
tigo 19 do DecretQ n9 õ6.90~, de 29 X ~essão do C~nselho EcO'"L:onuco, .e guai e ordem do Sol Nasc~nte, Japão \&c:re-tário nas Emba.ixa"~a.s en1 L& 
de setembro de 1965, que acrescent<.':t r~noal das Naçoe.s · rJmdas, em NOv'l <Gra:Ide Oficial) . Paz, Lcndre.s e Quito· Cônsul em Ar-
o parágrafo 29 ao artigo ao, do Reg'!.l York, em 1934; ~e~or da De}.egação . ~ . ... gel; conselheiro e 'Mi11Uitro co.nse-
lamento do Pessoal no Ministério das c·,o Brasil à Conferencia de Plempot.en- 8: 0 Emba1xador Jgsé os . ..valdo ~·" llhei:o na Uissão Junto à E anta Sé; 
R""lações Exteriores aprovado pela ·uarios para a e~u.boraçao de uma Metra Penna. é autor d s segumte_s tra-- ·Cô!"!~ul Q{:ral em Val-pa.."aiso e :Sa.t­
~reto n9 2, de 2Í r.le setembro t.~,.·l a_nvençâo sõbr3 o Z'itatmo de ~pá- ba~hcs: ''J?hang-.mi,' As.~ectos ElS .. tón- lc:~a; Embàixador Ext;aordinário • 
19"61, a funçá.o de Embruxador :r.;xtrn.- I ~.>r:da; em Nova York, em ~et-emtw de oo,. da Chma Mo?e.na <~9~!J Ro- :à:lleni.pot-enciá.rio do Brasil em Si& 
ordinário e plenipot-enciário do Bra.. ~54_; Assessor_ da. Del~gaça.c ,do :ara- ~ance . da Históna !a~?nes~ . 0947 > I Dommgos; Embaixador ExtraorCUD.â.­
&11 junto ao Govêmo t:a República de 

1
stl a ~I ~s~o ~a A~·cm_blé~au ~â~al ~~~~a';~lí~ic~s ~~n~niv~~i~~~ ~! lio e Pleníp?t.encíári!? qo Brasil Junto 

Chipre da o~gamzaçao as ~ a,;;oe... 11 _ 5• ao Cl'Ovêrno da Republ;ca Arabe da 
2 . 0~ méritos do Embaixador Jose em NoY&. York, em s!.~emc.o de .19o4; Min~s .C?;raisj 1'Q-:.H.l~do ~mdam as Síria. 

Oswaldo de Meira Penna que me in- .. \.sscssor da Delega.çáo do Bras1l . à Cap1ta1-s (19.:~3). Alem desses tmba-~ . . 
duziram a escolhê-lo paTa. 0 des-em. XXII sessão do C~m'.!~ho Econõm~co lhos, pronuciou vá1ias conferências na 4 .. Alem dessa, o ErnbB:uadox AI-
penha dessa. elevada função eonstanl e Social da Orgamza~uo d.as Naçoes Escola. superior de Guerra 1950, 1S51, ta~ur de ~iO_!lra exerceu arnda as. .se­
da anexa informação do Minis!iério Unidas, em Gene-b~a_.. em julh" de 1957, 1958, 1965, 1965 e 1967 na •..... :g~n:tes funçoes; EnC::L!.regado de Ne--­

d.as Relações Exterio"es 19ó6; Chefe da. DIVI.3ao Cultural do EC.FJVIAR e na~ c.iclos da ADESG lgoCIOS em La Paz, 1e 6 de ·_a.b~ de 
Brasilla, em 16 de ;b;il de 1966. - D~p~rt;a~~nto Po~íti~o e Cult~ural, do. E3cr-e.veu també;;,. diversos artigos enl 1~3_4 a 14 ~e Julho de .1~34; a di:S~o-

A Costa 6 Silva Mm:wténo das Relaçoes EXtenores, de revistas esp"cializadas sôhre assuntos Siçao_ do s .. nh?r E. ~u~t1erres, ~1m_ts-
. . agôsto de 1936 a novembro d-e 1959; d H.Lst. . .... p . 1 ' 8 ; 1 tro c.as Re!açoe.s Exter1-ores do . dlnle, 

OURRICULUM VITAE E AMPLOS 1 membro do ~.~ter de Asc.unto3 Sc.ciai~. e ona e SlCO 06IR oc .. a · quando d.e sua visita ao Brasil, em 
ESOLARECIMENTOS EMBAIXADOH.·c.a ccmis.são encarr~~.ada de elaborar 9. O Embaixador José Oswaldo de 21 de meaio de 1933, Representante 
JOS:t= OSWALDO DE MEIRA PENNA as Instruções expedici.ls a Delegação Meira Penna é indicado para exercer, do namaraty Junto a::> Govérno de 

do Brasil à XI A;;.Sem'1léi.a G-eral das 'em caráter cumulatlv~ c'Jm a. !unção .Estado do Rio Gra...""l::le ão Sul, por 
:Nasceu no Rio de J"a.neir"o, ~ro 14 d .. ~ ~ações Unidas, l'ealizada Em Nova 1 de Embaixador ExtraçrJinário e Pie- ocasião da XIV EX;JOJ'üçilo A:Jrcr-P&-

marc;o de 1917· York em novembro ae l!n:>; à dis-: m'pot:mciário Co Brn.t"il jt.mto ao ao- cuãxia em Bage, em. 5 de outubro de 
2. Bacharel em Giência.s Jurídicas 1posiçâo dO" D-outor Raul P.enna, Mi-lvêrno do Estado de tsrae1, a. função l93:8; En.cal'T\:<Tado de .N·e;xócios em 

0 Sociais pela Faculdade Nacional "i~ ·\nistro da Educaçf:..o e Cultura do Pa-[ de Emba:xador Extrao:dinárío e Ple- (Quito de 2'7 d'd abril de 1940 a 15 de 
Direito da Universidade do Brasll raguai em setembro de 1957: Consul- tnfpotrnciário do Brasil junto ao Go- 1egõsto de 1940; de 20 de novembro 
OW:'so de História na. tTnive.rsidad.e d~ tor Técnico da CTAP, eM março de li:Tno da Repú~llca de Chipre. Ide 1940 a 1 de julho de 194-1; de 29 
OOlómbia., em 1956. curso de Ps.1co- IJ957; d·esignad~ pa.ra repr·~srntar o 1 A Ccmi.·~.;,I'J de J:f'laçii;:>s E:r- de julh<> de 1942 a 14 d~ agô.sto ~ 
)Ogia Analitica no C.G. Jung In.stitaJ, 1ll:rinistéiiO tia-> nc~a.çõ~:; D:t!':"1C>!"'.::"$. n:1.. t::r.orc:;. 194a; e de 12 de maio de 19·13 a 13 



' Abr11 cl~ 1~:S!l 114~ 
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.we- 4a 134a; Se'J,retério d& Em- ro 277-68 para •kan.'iel'lção nos AuaiS I. O trabalho da C :.:rL'.ssão t!e Eco- naciona-l~ condições de plena com~~~i-
ld& a~ial do B.::asll é. posae da do sena-do do Al>tig.G "'Revvlução e 'ltOin-{e çào no mercado internac'iarúü . 
L -ca.r;.o,. .AlJ,:>erto A.rrOyo del ruo, Desenvolvimento', de autoria. d-o Ma- Quero, de inlcio, me con;m;u:ar Eniendo pessoalmente ql:..", nrco ra 
iUkBte da. Repunlica. do bqllador, rechal.M. Poppe de Flgueir~d();. pu· cem a Comissão de !:conomia do Se- fixando e::n. ld a PNCc'l. v;•·: ·1 r:'~ 
~•u•-eu~-··' do r"•fe d• D.lv!- blica<f.ti no ~<J-ornal do B'.asi!", em · carvão naci(lnal 8 t-:.:1· ul:LL-~c'J. r.-~-
'llil:ll - ......... ~~~ V"-= ..,. mv1o pelo F::::-~-!·::n~; ~tabJlilo apr?- · 
Clllt (»Cperaçá.o Intelectual, 19-4A~ 24.3.J58". sentado sôbre o Projeto de L?l da las siderúrgi.:;as, lG.:J ~-e e ;~~L~~ ~: ··-
~!> da MisSão Especial da 2. O a::tigo em tela cons!sLe numa Câmara nüme~·o lDJ, de ;.ssa, que !ando, al)ena:i tr.:::n.:;~·nl:rl..:lo ;~'-'..t u :: >­
•itnl.. à posse do Presidente eleito anãlise da conjuntura nacionro.l, que tramita nesta Cz~a. fera t.dminiürs.th·o. \..LI.:i.l::t d -d>-~J q _:,: 
iióO- à. Dutra, janeiro de 1946; o autor faz na quali~ade de "Coman- l\ão tenho dú.viCc~s em ann:oo.r !iJ~ deve f:-:r C.o C.Jü_:;:.'1:~;o. A iJ.lt.l li "­
te interino da Dl:vi5ão Cultural, d.e ~.te do ~ E.'térc .. to ~·.·olu-cioná- o parecer do Srnador Júlio Lr-iw, re· ta, ll.3 d<:.::-Lé~ {f\.'!' "l~r..,..n a .;::;x 'J­
·-«ttubro de 1943 a iJ:l de deZJem- r1o , que fOI. lator do Projeto na Comissão 1.-J E:o- mades a!end:!~·J.o, incvi:.'~·:(''....---ncntc. :!-::.5 
·de lt4G" Primeir<>-Seeretá.riO da 3: O requerimento, formulad-o por nomia, representa u:n do3 melhores inter-es.:.-es do grupo que se npre-<:rn~:J.r 
~ ÉapeciaJ :10 Brasil à posse escrito, satisfas as el'igências do art. 6 mais completes estudos sôbre a eco- mui'i poderc~o. Se o Co .. 1:;res..;0 1·.:­
-~l Jua;n }?êion, Pr~en.te 2.12, do Reg'imento Intetno d~ sena.- nomia global do Ct'.nâo catarinense soh<!r des:.c modo es'.arà e;;:tim\li.Cn·J.J 

· ~ - .arg-entina; Destacado_ para do nada. obstan~o !.> seu atendimento. ouviu 0 relator a Comissão do P~s.- o coru.Jto en:re as siúerú.r;:r:cas c :n 
c6mo substituto, a funçao de Sala das COmlSSoes, em 16 de abril no do Carvão Nacional _ CPCA.."'i. mlnern.çõe::>, o que nõ.o se coao l~'tt, 

Divisão CUltural, de 3 de de 196-8. - Milto~ campOs, Preside~"!-- as Centn:.is Elétricas Dra·.ilell-as _ cvidentemenle, com o3 seus ob]('t.vc::i. 
-~._ ~ l946 a 26 d.-e Qezembro de te; Edmundo- Le-vt, Relator; Aloys~? ELETROERAS, 0 MinlJt.:rio d'l3 Mi- :Não se flxmdo a percenta:Jcm, e:n. 
. 1!:ncarregado d~ .NegóCiOS no de Carvalho Petronio Portela; Arge- nas e Energias, .a Comoanhia S!de- um e noutro casa se terá uma E'J­
êa.no- de 12 de agõato de 1950 a mWo de_ Figueiredo~· Bezerra Neto e rúrgica Nacional _ csN, ll-S Usinas IuçRo indese."ável para o pais. Se o 

setémbro de 1951, de 7 de agOsto Alt·aro .Maia. Siderúrgicas de Minas G~raiS _ jôgo de inte::êsses resultar uma p.:r-
962 a a de setemb-ro" d:e 19&2, e de USIMINAS, a companhia Siderúrgica centagem de 80%, por hipótesco, c l,a-
le.Ja.neiro d-e 1953 a. 16 .de março P~recer n9 306, de 1968 Paulista - :!OSIPA, o Govêrno du crificio imposto às siderúrgicas, P~~o 
wc;s· Chefe da Divisa-o de Fron-. Estado de Santa Ca.tarina e 0 Sill- menos. nas condiçôes atuais, sera 111-
I.S do Departamento :Político c Da Comissão àe constituição e Jus- dicato Nacional da lndústria do Car- suportavel. .Em contrapartida, f-C a. 
ura.l fio Ministério das Rela.ç()~ · tiça. do .Requerimento n9 978-67, do vão, enfim, todos os organismos in- perctntagem iôr de 20',;, a c::or nu-
;norea1 em 26 de maio ~ 1954; Senqdor Aarao Steinbrucft, que so- teressados; compulson extensa blbllo- mia carvoeira, pela redução das ~·~n · 
resente.-nte especial ao Mibistéd.O licita transcrição, nos Anais do se- grafia, que tez presente no texto; pa das, não terl a menor pos.:iibilitlad:J 
Relações EXteriores junto a.o Di- nado do discurso do Ministro os- ra, finalmente. apresentar 0 seu tiO.·· de sobrevivência. 

id.O Central do conselho Nacio- waldo Trigueiro em comemoração recer, que enaltece 0 Congresso Na- Se o Senado nã.o se pronuncia~· pdo 
de Geogra.Ha. do Instituto :ara.- ao nonagés-imo aniversário do se- cional. estabelecimento de um apercent-a-;<:>m 

!T.o de Geografia e Estatística, em nhor Raul Fernandes. Este documento, pela sua ser~nld.ft· fiXa de utilização do carvão na,:>mal, 
i-e outubro de 1954; Membro cta: ~e- Relator~ senado:r Bezerra. Neto. de e imparcialidadC', deve servir para deve estar consistente de que es:a po-. 
de SEm;urança. Nacional do Mmts- nortear 0 julgamento desta casa. sição significará o extenmnlo da. til-

O> das Relações Ex.~eriores, em ju- O discurso do 1lustr.e Ministro 0r- Não fósse meu desejo de enfatizm· dústria carvoeira instalada no pais. 
de 1955· Embaixador ~m. Missão waldo Trigueiro é uma pequena - alguns pontos desta importan~e ma- Ao cteeindE·rmos a tese da obriga~ 

eciaJ parã. representar 0 ~asil nas grande biografia do extinto Mmístro téria, a.penas pediria a atençã:~ d(:! toriedade dos 40~, estamos pectmdo 
ooridad.es d& IncW_pendenCla de das Relações Exteriores notável advo.- Vossas Excelências para 0 ctocwren- apenas que SI? transfonne em lei, prá­
.nidad e 'l'obago, em 1942; Emtxü- gado Raul Fernandes. to em apreço, c-erto que e,tou de ser tica já consf1grada por longos n•1uS. 
or em MísSil? Especial, para re- P_ela beleza de fonna e pela sabe- êle definitivo. Na verdade ,cs emprésa ssiderurgl~a.3 

ta :Brasil a.s solenidades de d d "t vêm empregílndo ,em suas coqneira~. 
!ei1 r o . n _ 'bli DO- orta OS c-c;~et <lS emitidos, o dis- 3. O Su.bstitutico Ca CG1nissão (}.e um percentu~tl de 40~ó de carvão na-
f!e de Presidente da Rep~ ca. curso do ~Ilmstro Oswaldo Trigueiro I Economia ctonal, sem ~!Ue isto ..>e constltu,o em 
~, em 1963; :Embat~ador em merece enriquecer os anais do se- ·• 
ilâo Dpecial nas ~elebndades de nado Federal. 1 com 0 substitutho aprcsent<!ao a inconveniência técnica na operação 
it8-~ Presidente ja República do E' o n~o parecer. Com~ssão d~ ~onomi~ ~o Sena:l.) 'ot- de seus altos fornoB. A restrição ao 
lama, em 1964. I . - . Vet'glU do proJeto ongmal que con- uso do carvão nativo. repousa em pro-
. verifica-se dos assentamentos Sa a daa Co~ussoes, em 16 de abril SUbstanciava 0 ponto de vista dt..S blemas de r~atnreza econômic.'l que 
~ia do Embaixador A1tarr.1r a.e d

1
e. 196~. - .Mzlton CampOs~ Pres~den- mineradores e do Substitutivo apro- nós acreditamos ,todaYia possaM s~r 

tU&. que: e, Be~~a Neto, .Relat~r; Aloysw de vado pela Câmara. que incorJ_)'J.:·ava resolvidos nLm futuro fetativamente , 
) nio consta. dêles qualquer nota Carvalho_, Argemr:ro Figuetredo; Al· a tese defendida. por algumas side- prÓ".-.::lmo. Queremos ressalvar com a 
âbl>nl'dom. varo Mata; Edmundo Levi e Petronio rúrgicas. maior veemência que a COmpanhia 
)_ · foi êle diversas vêzes elogiad-o Pm-tela. Divergiu do Projeto original por- Siderúrgica ~racional, a ~alo:r de to--
1) Qeeeln:penho dado às mis.Bõe3 -e que êste ao esti-pular uma p.ercenta- das as. siderú.I1p.cas do prus, concord~ 
~que lhe foram oomettda.s. Parecer n!? 307, de 1968 gem mínima de 40',,, deixava n~ ar- co ma: detennmaçao de um percen-
·) -~ casado com a. Senhora. EliSa bitrio de uma decisão administrativa t~l ~1xo e r.este se~tido se pronun-
rge~· de Moura, de nacionalidade Da Comissão àe Minas e Energia" sô- a possibilidade de ser e!cvada estai CI~ JUnto 1. C~issao de Economi~. 
o86etra-. bre o Projeto de Lei da Cãr',--...ara percentagem, 0 que poderia represem- . .~.al. como assmalou, o SenadO!' Ju-
. O Embaixador A1~mir de Moura número 106-66 (n9 314-B-ti6 na tar um ônus excessico, pelo meno.<~ lw ~Ite, em se~ exce.ente parecer a 
indieado para. exercer, .:'11 caráter Casa de cnigem), que dispõe sobre nas condiçõe:o atuais, às indústr..as fixaçao .. em lei de nm percentu_!Jl 
nulstivo com a função de Embat- o c_onsumo ào carvão metalúrgico siderúrgicas. obrl_g:atono Jt. con~umo de carva() 
,dor Et.traonllnárlo e Plenipo"be'D.- nacwnat na .semprêsa.s siderúrgica:s Divergiu v Substitutivo da Câmara. nac10n~l na Jlroduçao do coque me-
rio do Brasil Junt-o t\o G<Wêrno da a coque. po:rque. não fixando nenhwn limite, t.alúrgico vir~a assegurar _a establ-
~liC& ,Ara.be da Siría, a função Relator: Senador Celso Ramos. agravava ainda mais os inconvenien- !idade da economia carbonífera con-
Eblbstxador EXtra.ordinârio e Ple- tes da fixação do percentual mínimo tra razes de ordem conjuntural da 

M)'tefteiário do Bl"Mil j""J.nto ao f)o- L Tramitação do Projeto de 40%. Conforme 0 parecer, IDe-fimo lnd'?stria sid-~rúrgi~a. ,r~z~ que po-
no da República. do rra.que. O projeto, que ora discutimos, foi considerando as restricões estabeleci- denam força:- a dunmmçao ou mes­

aprescntado pela. Bancada de santa tlas no parâgrafo únicÕ do artigo 1<', mo a elinJ!nação da contrlbuiçáo do 
Catarina na camara dos Deputados e do Projeto aprovado pela Cãm.a:r:a, r:os.so c~yao, cujo consruno atual já. 
estipulava que as siderúr"'ica~ a CO\l.Ut"" nada impede que 0 conse1ho da co- e msu!1c.1ente face as suas po:en­
seriam obrígadas a. utilizar na sua missão ~o Plano do carvão Nacio- cialidades . 

A Comzssão de t;eZações E.rte­
rtores. 
!WENSAG~I DO PRESIDE:<TE 

))A REPUBLICA prep~aão, um número de' 40:; df' nal (que teria a atribuicão de fixar No se deve perder de "\rista tam­
carvao nacional. a percentagem e do qua·l as emjlrê- bém _o fatu. d~ que o uso a tu~ I de 

f.Sfttuiç«o de au.tógra.jos de pro-Je- A Comissão de -constituição e Jus- sas aidetÚ1"2icas participam com ape- carvao brasüerr-o pelas no:,sas em­
to- de--lei sancionado: tlça da Câmara, acolhendo parecer nas 2 votoS num total de lU. tendo prês::S siderú:J:gicas significa uma cc~ 

~-.:: ..... -:<.Jr, Deputado Alceu de Car- em vista uma eventual necessidade de n~rm~ de divt_sas superiores a uss 13 
valho, opinou pela constitucionallda- aumento de consumo de carvão na- milhoes anu::ns. 

[i9 131-68 (n9 de origem 196 -63) -
15_ do mes em curso - Proj s!o de 

li n9 966-68, na. Câmara. e tt? 25 ... 68, 
~ senado que autoriza a 0om1ssão 
t Pllulc> de Carvão ~acionai trans­
rfr o serviço públll'C> do abasteci­
en1o ~de água à cidade de Cruciuma 
.ra. a responsabilidade da PrefeJtura 
mlictpal da. mesma locaLidade e dá 
liras providências {Pcojelo que se 
r.nsi'OIDIOU na Let número 5.419 de 
.4.68. 

PARECERES 
Parecer n9 305, d& 1968 

de da proposição, submetendo-a à cional, estipula quotas excessivamen- Com a expansão da indústria side... 
C lss - te elevadas para o consumo dêSte rúrgica, necessária ao progrezso do om ao de Economia, onde igual- · te 1 · m_ente !oi aprovado 0 projeto, nos carvão. Ademais, permitindo o Subs- paiS, es va or crescera na Jll"J~Klr-
t d titutivo da. Câmara em seu artigo ção correspor..dente. 
ermos o parecer do Relator. Depu.- &<>, reCUl'SQ para as' autoridades su-~ se me permitirelll Vossas Excelên­

tado Alvaro C'atâo. Na Comissão de periores, das deciões administrs.tivas, cJas gostaria de ressalvar que, embo­
Finanças, contra c voto em separado com efeito Slt'Spensivo, tornaria inó- ra sendo o :a_ osso pe_tróleo obtido a 
do Sr. Aêrcio Cunlla, foi aprovado o untt'" I t parecer do Relator, Deputado· uer"- cua qualquer fixação de quota de preços ;:u.Ios sensiVe men e supe-

~ ""' consumo que viesse a ser derertnlr'..a- rior;es ao imJ;ortado, por exemp~o. <l.o 
chi Barcellos. que, após as diligencias da pelo Conselho da Comissão do Oriente Médio, a ninguém ocorre s.r­
solici~adas, emitiu voto complemen· Plano. guir da ~or.w·eniência de 15e preterir 
tar, Igualmente aprovado ,sugerindo Procurando uma solução alteruati- o produto nacional em benefi.::jo do 
emen~as que pouco alteravam a pro-- d Iibe lss d tr · s d - d posiçao. A ~omissão de Minas e En~r- va, e rou a Cem áo e Econo- es an~ell'o. " o --caso o carvao, e-
gia, último Jr~ão técnico ouVido •"'-- mia ,através ·i? Substittivo ~.provado, veria aco:<1te(1er !dénticamente, pois 

~ ........ pelo es~abelecrmento de um limite se trata de riqueza nacional do mes-
" Com.l$são de Con.>titu.içá.o e Jus bre a inlctstiva Ja bancada catari- fixo de 40~'-Õ p que nos parece a. so- mo modo importante e essencial à. 
tiçG sôb-re o Requerimento n.'l 22'1 nense, pronunciou-se por um Substl lução que d.tende afetivn.mente s.os !>cberania do pais. 
de 1968, do SenaàD-r Jl!á.rio Marttns, tutivo fínalmente aprovado pelo ple- interêssses nacionaJS. O projeto orhdnalmrnte anresenta ... 
SOlicitcmdo transcrição nos Anais nário, que é 0 qu eestá em tnmittJ.- Prudente e acertadamente, u Cc- do pela Baru·ada de Sau!a ·catarina 
do Se11(l.d.o do artigo "P..ecoluçãr> e I ç~ nesta Casa e sObre o qual a. Co- missão de Ecol10Il1ia incor}::oro'.l no precisava ser alterado, como o !oi pe­
Desen-oo!rim.ento·•, de a.utoria do missão de Econ.o;rua, acom-pan~~da texto legal o procedimento Ja. co:<J.- lo Senador Julio Leite. O oroJeto no 
Mareclt.(!l N. POppe de Figue1.redo, 0 parecer- do Re:.ator. Senador Jullo\sagrado pela Comissão do Plano do entanto, aprcvado p~la Cànura 6 
preblicado no "JCTma! do Brasil, em Leite, divergiu, propondo um Subs- Carvão Nacional de permitir a utili- inteiramente inaceitável. Alt'·m de 
:H".3.68. , tituto. zaço exclusiva de carvão 1mport::tdo atentar contra os interés.Ses nac!cJ'lll.is, 
::Rel3tor. Sena.dor Edmundo Levy. CBbe, agOrii, a Comis.sâ.o de Minas na. manufatura de produtos sltlerü•·gl-- por condenar ao aniquilamento :l.L1<1 
De autoria d.o ilustre Senador ~â- e Ene:-,t.:.a, pronunciar-se sõbre êStB I cos destinad06 à exportação. Com is- de suas importantes matérias-pi-..m~. 

:0 M6!tins o requerimento núíne~ Substitutivo. so, se dá as indústrias sidertlrglca.s é uma soluç:l.o derrotista. Mas pr--
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eisamente, não é uma solução, por­
que não conduz a nenhum caminho 
que encontre pela frente os \n~e ... js­
ses do país. Embora a aprovaçM de 
um projeto que não fixe a HmEe de 
Utilização satisfaça aos desejos de al­
tumas sidenirgicas, as vantagc!1S que 
pod~m adrir dai sómente existem a 
curto prazo, porque, de fato, são as 

l
lderúrgicas as maiores interessa. das 
a existência., no tlel'ritório nacional, 
e ·uma matéria-prima. que lhe é fun­

Ji,amental, e que apenas na present~ 
(!onjuntura. podem adquirir de mer­
Cados eKternos. Admito, como todos, 
Que o preço do carvão nncton'll está 
6emasiadamente elevado, Neste .sen­
Íldo, já lme pronunciei recentemente, 
nesta Casa. Mas está elevado, n~o 
devido As condições 1ntrinsecl\S da. 
lnatérla-prima, mas porque ::~.s me­
didas que precisariam se rtomadas 
Vão sendo esquecidas e adiadas. De­
\'e ser função do Congresso Nacio­
nal fazer cumpri-las. Como disse o 
Senador Júlio Leite, "é necessário, no 
lnterêsse do aproveitamento da rique­
M mineral do pais, tão expressiva­
:anente, as providências j áequaciona­
das ... " 

Gostaria, antes de prosseguir, de 
reafirmar, duas verdades. A primei­
ra que, a não se aprovar o substi­
tutivo da Comissão de Economia, 
aprasentado pelo Senador Júlio Leite, 
estar-se-á condenando definitivamen­
te o carvão nacional. A segunda, que 
a grande obstáculo ao usa do carvão 
nacional, que é o se ueelvado preço, 
pode ser solucionado sem grand0s di­

-ficuldades. como jã. procurd mos-. 
tnir nesta Casa e como já demoLs­
trou o Senador Júlio Leite em SClJ 
parecer, apresentando dado sdo Mi · 
ntstério do Planejamento, o preço do 
carvão reduzido pela metade. 

Como brasileiro e como cata~iPense 
dói-me fundamente \'er êste· proble­
ma, de tamanha rele\·ância, ar':'ast.an­
do-se pelos anos afora. Como Gover­
nador do meu Estado entre o sano:; 
de 1961-1965 envidei todos os ~sforços 
para que a primeira etapa da 
SOTELCA fôsse concluída. o que afi. 
nal se conseguiu. Criei a ''Fertilizl-'!.U~ 
tes de Santa Catarina S. A.". para 
utilizar o rejeito piritoso, e que acaba 
Cle ser adquirida pela SIDESf.::. Fi~ 
isto porque acreditava, como acre­
dito, na enorme significação do car·­
vãO nacional para o desenvolvimento 
do Brasil. Nenhum pais pode siquer 
pensar e mnão aproveitar uma ma­
téria-prima desta mn~nitude. Cem o 
abandonar uma riqueza que podo 
atender as nossas necessidades, obe­
decidas os níveis atuais de prorlução, 
durante mais de 1. 000 anos? 

"Nenhum pais que deixa dcsenvolYcr 
Bua produção de aço, como já se pro­

. nuncio ucerta vez o Engenheiro Os-. 
valdo Pinto da Veiga, pode deixar 
de equacionar este empreendimento 
sem considerar o consumo do carvão, 
e sem considerar a existência desta 
matérla-prima no seu subsolo. As­
sim é no mundo. Assim é no Bra~ 
sil. Volta Redonda só se tornou rea­
lidade, após baver sido constatada a 
coqueifação, para fins siderurgkcs, 
do ca··vão catarinense". 
4. O uso obrigatório do carvllo 

nacional 
No mês dt agôsto Ultimo, tive o 

J.ll'azer cte contar co-til a elévada a.ten­
c;ão de vossas Excelências para êste 
1nesmo problema. Dizia, entê.o, coe r 
lente com a posição que sempre mau­
tive com relação ao empreendimento 
deste extraordinário minério: 

"Após perseguido esfôrço do meu 
l!:stado, estabeleçeu o Govêrno .Fe­
deral incentivos para as siderürgicas 
s. coçue que usassem um minixno de 
40% de carvão nacional na :fonn'l..­
ção da carga de seus tornos. 

Tcdn:; sabemos que o car'vã~ im­
~arvoo nativo, e também um preço 
portado tem qualidades superiores ao 
expt-'0-·SSi'\'amentc inferior. 

Ambos o;.; fatos, dizia eu, t3m tmr-­
~ldo de ostensivas cnmp::ml1as contra 
a nossa matéria-pril'l\a. 

~)amos, ta::tbCm, dos que se rebe-' :ileiro de Sid:rurgia, o &indicato dC's ção tenha sido empregado um m 
1atrt contr~.: o elevado prC'ÇO do c~u·- Twbal,.a.::orcs na lndustriil ao Car- mo de 40'.; ao carvão na~ionà:l" o 
vão naciot:al brasileiro. E para i'-So I vt!o, a. s )cieéiade Mineira de En~t'- so o grifo). 
estamos P1 oct:.rando servir à sOlll';': J ~-•~r ria, a. Companh:a Sidcrürr;ic& 14. O 3ul:stitut1vo da Comissã( 
deste problema co ma aprf'se"l!a~:".0 :.ra.nncsm . ..:.nn, a Companhia EidDrurgi- Minas, qt:e lin~lmente prevaleceu 
do presente documento, c;-r~cs de q l~ :-a rauUsta, a Usinas Siderúrgicas Mi- Câmara, _ que consubstanciav: 
é possível. e sem grande~ d:!ic1lld?,d. ~ , na-; G:.-tuis, e a Comp~::1l1ia Açcs Es- ponto de vi~ ta dos siderurgistas e, 
mod.ifjcar inteiramente a c:>trutura t' ._·, pcciai'> lt:11Jira. via de consE::quência, dos Estados < 
preços des'>a economia. i . ~ A sumídores úe carvão catarinense, 

Não pod~riamos, todavia, aceitar ~.f: 1 5· ~epberam P_esso~l~~n~e Sl)bre tipulava, pcl stta vez, que as· 
ponderaçóf:S daqueles que, a pretexlo • 0 •n:o;cto e suas lmpllcaçoes 0 D~ • pl'êsas siderúrgicas a coque ficar 
de uma qualidade inferior, quere n Lama da cu:z:h~ Camp,os, ex-Prt:Sl- "obrigadas a consumir, na í'ab.c.!u 
preterir o nessa carvã.o como se fõs;e d~nte T?a. ComiSsao d~ P-7110 d-l Cnr- dêsse coqu0, uma quota de carvão : 
a razão única dos altos custos e dü '.ao ~-:cwnal c 0 01 · A.nar~, Lana- talúrgico nacional a ser fixada 
todo sos problemas das usinas 'iidc- I:_,l ~u!~10r: PresJ~ente ~~ p.smas SJ- Conselho da Comissão da Plana 
rúrgieas. aewr.,tcas de Mmas Getau;. Carvão Nacional". (Nosso o grife. 

Fõssem vãlldos os argumentos dos 6. Enviado a està Casa, foi o ~u- . . .. 
que pensam assim, nüo ~er·iam ind~r,_ b<;titutivo de':ipachado às Comissões de. de~Íi·g~~cc~~;a~~~·o ~a~~p~em~ 
trla m:nlr•ma :1.c:;te palS, pois d1f1- Economia. Minas e Energia e de Fi- 1 ml'l• · c' nsun br' tó'riue 

'J e t• . d' tr'a • c• te e. ir . N . . d c . ' ... ae o I o o Iga o u 
CI m n. w uma m us . n ? "'!; c - nanças. a prnnmra essas O!lliS- fixado no projeto fôsse, 110 máxivu 
cun.:;cnta a 1:1? merendo h~l~.o~~o po sões coub~nos .a. honra de rela_ta-Io. 40 ,,;,. Ho.vía, ·por conseguinte, 3 dera <;Om~cln .oc morganlzaçocs in- No parccCl prev10 en~ que assn;mla- tematiHl'i a saber; 
ternaciOnalS ahecrçadas e mgrandes vamcs o asp-ecto confrtante suscttado 
mercados consumidores, estruturadas pela proposic;ãc ·entre as indüstria;.; a) dos nllncradorcs, preconi~·_a 
para pro:lução em larga escala e do- siderúrb;icas e carbonifera, propuse- 40',Q como mínimo; 
nas d:J.-S ttcnologias mais avançadas". 1nos fóssem ouvidos, preliminarmen- b) dos siderurgistas, :Pleiteando . 

Terminava aquel~ meU pronunc~a- te, o Ministérfo das Minas e Enr•r- como máJdmo; 
mente, cotn estas palavrtlS: gia, a Comissão do Plana do Carvão 

"Dêste modo, com a maior ên.í:ase, NaciDnal. a C€(lltra-is Elétricas Brasi-- c) da Cãmam estabelecendo 
denfcnder.tos a tese da obligatorie- letras e as três siderúrg.ícas a .. oque mínimo, a ser fixado pelo Cons• 
dade de todas RS siderúrgicas n r:o-1 em funcionamento, àS quais mnis de da Comissão do Plano do Carvão 
que usa!'em um minimo de 40%. de perto interessava o projeto, a saber: cional. 
canão nacionai. a Comp:mhia SidenlrgJca Nneiomu, a 16 . Considerando essas três : 

Quero ressalvar, finalmente, que n Companhia Siderúrg-ica Paulista e a dJ!ncias, 0 tiubstitutivo da Comi: 
percentngC"m fixada não o foi po_l· me- ;!sinas· Siderúrgicas de Minas Ge- de Economia do· Senado acolheu 1 
ro acos. A grande usJ?a Pn's:d.enie ais 4 solução zlt~rnativa, jntermediál·ia 
Var~as, 

1 
da.."' Companhl~ Siderut~;lcn 7. Posteriorment-e, foram ou \lido~ tre as várias reivindicações, dispo 

Nac10na., _v_m hi D'lals de qm~;e ainda o Govêrno do Estado de San·· que a quo,a de consumo obrigatt 
anos, contmuamente, _ utHi2a~o 1 s:a ; ta Catarina e o Sindicato Nf-l.cional/ de 40';~, nüo seria nem o m'1:-, 
percentagem de carvao l~aCionnl ll'll C:a Indústria da Extraç<'i o do car- nem o mínimo, mas o limite fixo, 
formação da carga de s"'us fornc..s, vão, que também se manifestaram nl poderia ser reduzido, quando a ];: 
cqm _re~_ulta~o.o:; técn~cos el ~onômi- respeito. çáo cstatí-'>tica do consumo das 
cos I•1L .. uam ... nte sat ilfatór.os • mais parcelas resultantes do ap1•o 
5. Concl;tsao I 8. Com ~use nos el:mentos colhi- tamcnLo do carvão metr..lürgico l! 

Do exposto, sou de parecer que o 1 dos: e depms de um. ~stud?. campa- casse que havia mercado assegu1 
~ b t't t: . t d pel mi- I ratlV<? e~tre ~ proposiç-ao ongmal e. c para a produr,:ão catarinense. 
1':lU s 1 u IVO api_~en a o o c substitutivo fmalmente aprovado pew 
nente Senador_ Julio Leite e aprovado egrégia Cilmara do..s Deputados, con- 17. Para chegar a essa soluça 
pelas . ~omissoes d~ Economia e de cluímos por oferecer uma solução ai- Comlssão de Economia admitiu .t 
ConstitUição e Justiça do Senado, ~e- terativa, f,ôbre a qual manifestaram- mas premissas, depois de profunda 
J~ integra~mente aceito pela Comts- se, favoràvelmLntc as doutas <.:om•.s- tudo, que o;áo sintéticamente as 
~a~ de 1.-:fu:as e Energ1a, Por ser 0 sões de constituícâo e Justica e n. guintes: • 
UU?-CO que atende aos superiores do de Minas e Energia desta casâ. a) a industrla extrativa do etc: 
palS, . _ A • • _ mineral é da maior importância 1 

S:j\Ja das Comlssoes, em 20 de :_nar- 9. ?obre os aspectos ftnnncexros ~a a economia da região sul do 1 ço de 1963. - Josaphat A!annTw. maténa '! sua eve~t~al l'cpeJ'~lls~ao sendo também relevante sua pul:i 
Presiden~e; Celso Ram?s, Relo..tOl'; no campo orçamentano, nada ter1a- no conjunto da economia nnci( 
José Lette - Carlo_s. Lmden~qrg - mos a acrescenta~, uma vez que se merrê d0's ~ubprodutos que pode 
Mello Braga - Domtcw Gondm, vcn~ trata de proposiçao tendente a re- recer c .. ·' 0 enxôfre e 0 ácido 
cido em parte. guiar o consumo do canã<! na:-ional, tú.rico, . :1 _ • .ls-primas báslca.s de 

Parecer n9 308, de 1968 
na Comissão de Finanças ao Proj.:!to 

de Lei da Cãmara nü.mero lO!J, de 
1966, (n~ 3l~B--63 na Cãmara dos 
Deputados) que "Dispõe sôbre o 
consumo de carvão 1}tetalúrgico ·na­
cional, nas empresas siderúrgir:as a 
coque . 

Relator: Senador Júlio LeiW 

O presente projeto é originário de 
proposição apresentada à Câmara dos 
Deputados, em maio de 1963, pela 
bancada de Santa Catarina, estabe-· 
Iecendo ''a obrigatoriedade do consu­
mo mínimo de 40% de carvão na­
cional nas siderúrgicas a coque". 

2. Foi aprovado em maio de 1966, 
tendo recebido pareceres das Comis-· 
sões de Constituição e Justiça, Eco­
nomia, Finanças e Minas e EnetGia. 
cujo substitutivo veio finalmente a 
prevalecn, sendo remetido ao Senado 
Federal. 

3. Durante a tramitação naquela 
Casa do Congresso foram ouvidos os 
Ministérios da Fazenda, das Minas e 
Energia, da Indústria e Comércio, do 
Trabalho e Previdência Social e d'l 
Saúde, além de outros órgãos oficiais 
como o Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico, SuperintendêüciJ. 
da Moede. e do Crédito, Compan.h1a 
Siderúrgica Nacional, Comissão do 
Plano do Carvão Nacional, e InstitutJ 
de Aposentadoria e Peilsões dos Em­
prCgàdos em Transportes e Ca1·gas. 

4. Foram solicitadas pronuncia­
ment-os de enUdades privadas e de 
órgã.Q# de colaboração com o podeT 
púbJil8, tais cc-mo o Instituto Ilra-

por parte das cmprêsas stderurgiC"a:. 0 Bra<o. 1 1 ; 1 m~de importador; 
a coque. b) a imp~z.ntação da siderurgia : 

10. Uma vez que a respBito das sileira só se tornou ''iá.vel, depoi~ 
irup!ica.ções econômicas já se promm~ constatação da existência, nas re 
ciou a comissão de Economia, abor- vas brasileiras de Santa Catarina 
dundo os aspectos que dizem respeit:~ carvão coqueifkável; 
à e-conomia nacional, tanto quanto à c) o carvão metalúrgico naciom 
economia das empi'êsas produtoras e despeito de seu bai'xo teor caior1 
consumidoras desse mineral, nada de seu alto custo nâo comi-'~t 
mais nos !'estaria a sugerir que não com o carvão importado, e da . 
fôssc a aproyação do SUbstitutiv0 sroça de elevado teor de Cinzas e 
consagrado pelos demais .órgãos tCc- xôfre, é'\l"ltnl para. o país na hipa 
nicos du. casa, convencidos que esta- de impossibilidade de suprimento 
mos de que é a solução que melhQr terno, além de contribuir para. 
consulta o interêsse nacional. economia de divisas, de maneira 11 

mente expressiva; 
11. Oc·.Jrre. no entanto que, pro­

nunciando-se sôbre o substitutivo da. 
Cor.:::ssão de Econornia, em dLto, pos­
terior à sua aprovação, o Mfnisr2l1o 
da Indústria e Comércio. acoUtcnJo 
ponderações da Companhia Siderurgi­
ca Nacional, manifesta-se contràri&­
mente à mat~ria, opondo considera-­
ções quê esta douta comissão não 
pode ignorar, como não pode deixar 
de tcmar conhecimento. 

12. Antc_s de fazê-lo, no entanto, 
cumpre sintetizar as disposições. tan­
to do projeto original e do substitu­
tivo da Câmara, quanto da solução 
aprovada pelos órgãos técnicos do Se­
nado. 

13. Assim é que o projeto origlnrl, 
que consubstanciava o ponto de vis~a 
dos mineradores e do govêrno de San­
ta Catarina - aos quais interessava 
um consumo sempre crescente de car­
vã.o nacional na fabricação do coque 
utuizado pelas siderúrgicas - diBpu­
nha que estas fic&riam "obrlgndas a 
utilizar um coque em cuja t~tbrica-

dJ as siderúrgicas brtlsileiras a 
qu{!, notadamente a Companhia ::; 
rúrgica Nacional, já vêm utiliza 
desde sua implantação, na fabricl 
do coque consumido, urna parcela 
carvão nacional correspondente 
quarenta por cento; 

e) o empr~J do carvão naci1 
na fabricação do coque, até êst.f 
mite, é plenamente razoável. tl 
técnica como financeiramente, 
afetando a economia das empr 
consumidora-s senão de maneira 
teiramente aceitável; 

/) b alto custo do carVão naci1 
é devido, sobretudo, a dois fatôrcs 
transcendem o âmbito de atribui 
das emprêsas ml,neradoras, a sahe· 
elevado preço dos fretes, tanto m 
tlmo quanto ferroviário, o a fa.íu~ 
aproveitamento das parcelas de 1 
vão--vapO.i.' ·e de rejeltos piritosos. 

18, Admitindo essas premissa: 
tenda chJgado à conclusão de (IUI 
medidas de ~roteção e amparo à 
ddstrta de mineração do carvã:J 
c:ionp.l correspopdem ao interf.::!oo 
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cional atendenúo ao imperativo do 1 tagem, nem a manutenção do nh•el mineral de procedência nacional é in- 3~'- · .Uai se deduz que n.lo é o uso 
f!quilibrio tedera:..ivo que cumpre à 1 atual da produção carbonifera. Ao convenient-e sob o púnto de -,b,n. lêc- do I'·.!?Vão nac.ion~l que d~re ~~r res ... 
União estabelecer entre Unid~Ots I contrário, diz-se textualmcn:e que nico e econômico! pom;a?ilizado pe1o alto cu::.to dos J:Fo­
Jlrodutoras e consumidoras, houve porjl se pretende "estabele~er ~ovos cri1:é- 31. O que existe, na realidad". é dutos siderúrgico-s: nacionais. lê"(• es 

-.... bem a Comissão de Eeonomia adotar rios de inve$timentos e remvestimen- que êsse ponto de vista é o QUI. JGi juros de empn\:;timos para amm ,1-~a­
.o. solução de fixer em 40':0 o tmtt.: I to de ccpitais na região, com vis~ac; à adotado pelo Grupo Consultiv, õ.a. ç:ão do invesdmento da Usimin~l">. l;e­

fixo d.e ccn:mmo salvo nJ caso da 1 ampliação do parque industrial" na Indústria Sinerúrgica, constituir" no presentam um JTavame cic U~-) 4f!.f}{; 
-ex,portac;ão, quando se admite .> em-[ região ('arbonifera''. . Ministério, para e.s.Luàar flS razões da por tonelada. 
}Jrêgo exclusive :to cant!o importado. 25. Por outro lado, o~ _ity-VP;.s~llnen- crise por que passou em 1Dô3 e 1963, 40. Aliás é o que reConl:.::ce 0 p~·óM 
Esw-abeleceu ainda, que, r:a m.edida em tos programados pelo Mirusleno das refletindo as p;·eferéneia;; das sidc- prio programa de "Diretrl:>cs do Co­
que a conéreUzaçao dos planos de go--l Minas e Energia, através da Comis- rúrgicas, ctue examinam o problema vêrno', quando assinala as provi.Cên­
:Vêrno destinados ao aproveitamento são do Plano do Carvão Naciona_l, in- do emprêgo do carvã::~ naciona1, rob cias rela~i"..-as à indústria f-íde<'t. t(ca 
dos rejeitas pintosos e do carvão-. clusive tendentes à localiza!)aO e um aspecto unilateral, particu~aris a. (fôl::tas BB>, propondo-se a 
~apor, assegurar mercado de con~u-l cubagem de novas jazidas pe1mitam 32. A viabilidade técnica do em-' 
)no para o produto nacional, es:=;a 1 concluir qu.e o Executivo vim.. isto prêgo não precisa mais ser provada adotar medidas tendentes a t(·-
quota poderá ser progressiYamenm \'e- sim, a uma expansão desse sct01· Y1tal A Companhia Siderúrgica Nacional duzir o eusto da produçào t.~(l!-~-
.duzida. para a nossa economia. encarregou-se de fa.J~lo no longo rúrgica, que envo!verào, !"Jl'!U;:!-

19. No entanto, o ilustre Prcsi- 2-ü. Tendo evi'denciado, com os do- de 20 anos, mostrando que o "coke- palmeute, a redução de taniai Cle 
·dente da Companhia Siderúrgica Na- cumentos de govêrno anterior e ratc' obtido é, segundo sua J_~ró~nia serviços públicos, a diminuiçaJ dos 
"ctonal, em expediente endereçado ao atual - acima transcritos, quC' a opi- conceituaçã-:J "excelente''. V-ejamo~. custes financeiros da emprL.3a e 
eminente titular da pasta da IndllS- niâo da Companhia Siderúrgica Na- portanto sob o ponto de vista ~inan- 0 estimulo à introdu\ã~ d~ m:-tder .. 

- tria e Comér~io e por Sua Excelén- ctonal constitui um ponto de vl'iia in- cetro. nos pro.:::ess2 S tecnoló]iCJs a iné·· 
Cia encaminhado no Senado, opóe re- teiramente pessoal, e nunca a "orten- 33. A economia de USS 15,00 por todos de gerência. 

I - ê · t 1 da d lln t Nào há 0.1 qu:..'quer -t:ef?l'CI:.cia P re .. · paras à soluçào aprovada pe a.<s Co- taçao do Gov rno" que, como vunos, one a e go e, se empregarmoJ , _ _ . 
missões Técnicas da Casa, fu..."lda.-- é exatamrnte oposta ao daquela em- exclu.:.ivamente c a r vão importado. duç.to do e~p1·ego de ~arv::o •• t')JQ;.. 

:mentando suas conclusões em duas 

1 

présa, poderemos concluir que o, di.-- existe, e já tinha :iido por nó:; fl.!'iSi- na.l, m~s SI':l .'1 re~uça? de ,. ,su~ 
afirmativas, a saber: retriz invocada pode, quanr1o mui~o. nalada em nosso parecer amerior' flnancf'Iros, m:rod_uçao a-2 mm.~: Jn,Js 

l<'Jj "o projeto d~ lei, ,Jr~gi,J.,_l cl constitulr orientação da Companhia (fôlhas 117). j pro~es~os teci~ol_õ~I?OS e m·..:::.o~os c.e 
.-r;ubstitutivos, não traduzem a 'Jrienta- Sidetúrglra Nacional. ou, no má>·imo, gerencla, pt·ovuL .. ncms a quP nao H.lu-

6 - d p • ~ • d M. · · · d Ind' · C · 34. A diferença de cu~;to, no C'll- 1 de o docuniPl'lto de análise da Con•n:..t-ção de:; rg:aos o oC~er .·.x~r.:u:..,·o, o · IniSTerio a ustna e cmer- tanto, importa, sobretudo, no qae diz: nhia .. DondE', po:!{'mos concluir rpe 
tanto no gov~rno anterior quanto no cio, nunca do govêrno. Me-smo por respeito ao mercado externo, urra \·ez' o Substittu~i.\o ;suarda perfeita co:-.s::>­
tJreseme (Ministérios do Planejatn~ll- que o órgão competente para rnanj- que é nesse mercado que 0 pr'Jdu.iv~,.n:incia c~m os cbjet.ivo:; ç,~\::uumrri·· 
!~-c~ 1~c~~2·~0 es.e;~~;r~~J ;.;;al~~e~~~ ~e;~~j~~ér~~bJ:s ;:n~~~t;c~n~~~~~~a~u: brasileiro deve se tornar comp-•Wi-: tais, o mc:si-:.lo nüo se poder..do diZer-
fixa a produc,.i".o de carvão nacional, no corpo de sua manifestação. one- vo, para que possa ser Exportado. EI da or:~n:aç.:.·::> Frc:ni:·"'.cia D·i"!a C''lm,-

o que tem~s exportado não .•âo lln- pn.nhia eiderUrrrica N~cl:ma). 
-co nivel atual, e, consequcntem:'n~e, à I xada ao procesw. jà Rc> pronunciou r~otes, mas produtos lamir.c.-dos, \'ia dr I 41, Conccrdiimos rm (.ue r )Ull 
medida que aum~.1tar a produç '.J c'.r I fn-rorh·plmente à expnnsão da md••s-
r;,usa c 0 consttmo de ccquc, ct.nn- tria carbonifera. regra. adotadas meeiicla::; protrclcais,:t..: .. dc-
11u1r-::>c a pe_centn~cm de carv ... o Pa.--1 27. Vejamos portanto a segunda 35. Ora, esm diferença, Sf·gundJI caráter 1arif:~rio e fiscal, no case da 
t'io:J.al na mistura emprcgar~a pc-las aflrmr'c;tO, de que o emprê~o de çual- most~a ~. rekttóri_o ":SooZ Al~en b_· expcrta~::lo ~~ p~odt~~os f;idcruz:~-C9S; 
usma.s a coque"; I quer prnnorção de canão nachmal, H!miltOn , por ,no;:;, clta~o. an.eu;r-, EU: ~?sso .:i:.!bStltut:~o v~~~~ ,.a't-mt 

2 1 "para m-:.trar o inconveni.ntr nac;; condir.ões atuais de qualidade e m-:nte, e_ 11~ qu_al ~e _ba~€\U,. a p.!J-1 pez~~ltmdo ~. ~mprcoo e.~c.~.,~..~~ de 
-de qualquer das soluções prop,JSl.i'l3,: p-:-c~o é inconveniente n'Jb o ponto pna in~ustn~ siderurgica pa .• \!azerl canao i~npm~ooo, no c~so L. p~01t.-. 
4:\fLma em seguida: "Cctno jâ tem! de vista. e econômico, para n :-,idcrur-) essa aflrmaç""0· diz textualr.:tcn.~. tos dcstmact.o;- a~ exte~wr,co~0t..._J fn-
t>ido sobejc.mrnte.- demonstrado, o em-I fZia nacional. examinando a ale~acãG A pr_ática de misturar carvão tor de rcdt~J""? G.O C'..lS•'?· '-'"'0 tn"'~~-

-· -prêgo d~ q~alquer proporção de car- de que haveria uma economla de NCrS I nacional t40't) com carv?o irn- j das, proteCI~mstas intetramr-nte lia-
. trão nr..c!onal nas condições atuais de (l15 OD p0r tonelada de aço em J:n~o- portado ~60'.~) t.em aumentado c::; luct.~~ · P , . . . 
-qualidade e custo do carvão cat.ari- te, se se evitasse o emprêgo de car- custos diretos dos pmdutos Jami- 'i2. o, ~ r::~~~;.sc~~ An~cmo D.a~ .r~e;J· 
-nerue é inconvenltnte. ~o o ponto• vão catarinense. nados de a,_ço em cêrra d<:! US$1 t~, atu.__J ~Ie.,Iden;e da C~r~-~·1 111~ 
de vista técnico e econômico, par:J. ai 28, A mistma de 40<;1,, de carvão 7,00 por tol(!dada, V,Lle do _R1u .J?ce,_ n~ ar;.tLs,. 9-ue 

- ·d · · !" E •bo ! · 1 60a d ·ã • , . 1 f a~ ja cnsc m. mdustna Glden.:r' J.Ca. ru erurgu~ nacwna . , em .... no 
1 

nac10na com ,o e can: o 1mpot-! Evidencza-se -assim que 0 d~du publl-·n '"' r R .1·sta ,,c· • . ,..,1·, 3.• 
d fi - d · d · '·H- t d i d 1 S b t't t" • ' • ' .... a ... 13 e\ · ulll .. CSC' •· -J essa a rmaçao. a uz am a. a- a o_ - }:lrecon za a pe o u s I u 1\o perde muito de sua. importância, no i fólhas 73 1 assinala, a êssc pronn:-;to:' 
\rerá um~ economia em toneladas de 

1

_ ja verr1; se~do _praUca~a. pela Com- que se refere ao agravamento do C'USto · · 
--~ço em ll._ngote de cêrca_ de NCrS 1.5,90 panhia Sid~rurg1ca NncwnaJ.. ~e~U-"'1~ pelo emprêgo do carvão nacionaL ' Pode-se aflrmar que hi "d<:m.-
--t;e se. eVIta.~se o emprego de cnrva.o do o relaiorio d;.ssa Com~~nhi?.· rc- 36. Tenha-se em consideração que ;?ing" do nço no mercado imer-. 

catarmcnse . . latlvo a 1960, o coke-rate ob~1do t- só o Impôsto de Produtos Industria- narlonal e nenhum país Lxn. feUS 
20. Ao examinarmos a maténJ. de 620 kq .. que a própria emnrêsa f"S- Uzados grava 0 produto em US$ 5.96 pre:;cs intcrilo3 pelos cxternro. 

nesta Comissão, portanto, ê impres- tatal qualifica de "exceltnte" Orn, por tonelada. ChJpas pa.._.a construção naval se 
·dn~ível ~er em ocnta es~a.:;. D'Jnd~- se ês~e índice é excelente para a ~om- 37. Não é portanto 0 carv~o na- exportam até a US$ so.oo a tone-
Hl.çoes, amda que j~ tenham rido panhia, embora. pudesse ser a1~da cional, apenas, ql.le agra~·a os cus1,cs lr.da, m2.s jnternamcnte ru:s~a.m. 
•~xausttvame~-.t~ exammadas no par~- melhor. ccmo dizer _que "o ei!lpreg-o ·dos produtos siderúrgicos. Em no:;soj US3 110.00. Nenhum govêrno res-
(:cr ~a ComiSS3:C! de Economia, que as de qua19uer proporçao de carvs..J na- parecer anterior, já mostrávamos {jue, pons:.\vel '-deixa de amparm· sU:a 
cons~der<?u detmamente em todas us cion~l e !nconveniente S?b .,o ponto a crise por que pas3 ou a indUsii~.l de- I lndústria siderúrgica própria, por-

-im~ilcaçces. .· o de VIsta tecnic~ e ecot?-ómico , para a correu não ap('nas da retraç:lo_ Gol que sabe de sua imnort:lncià n::o-
~ 1 •• "'-:ejamos, }Xlrtanto, . a pnm~1ra economia da Side!';liPa nario!l~l? consumo que se ve1·ificou gen<:t:li!;;-.a- nômica e e=;tratégfca e lh que--

nflrmahva de que o substltutn-·o con- 29. Como concihzar o que d~>.>; esta damente em todos os setores mas c!Usta importar, mesmo a pr~ços 
traria a C!rientação do anterior e do manifesta_cão _do ~us.tre Presidente da sobretudo de ônus tarifários q'ue ta-l reduzidos. 
ntual g~werno, que seria a de ma!:l- Comnanhta Siderurg1ca Naclona!, com ram violentamente reajustados. 01 43. Dedn:z.--se, portanto, do que 
ter-se fl_:m ao nível atual a produçao o f at-a de ql}e há cê_r~a. de 20 ~nos carvão, por sinal, entre todos foi a acabamos de expor: 
do ca.rva~ _na~ional, e, con.c;;eq;::.ente- vem a,.., Slderurgic_!t ubln:aido a media parcela que menos ccntr:ibuiu para o I a> a prôpria companPla SiLl."rúr­
rocn~e., d•m_mutr-se a percentagem de de 40 _,, de carvao nacwnal e~ seu agravamento de preços dos procllltor gica Nacional ja se manifestou f~vo­
carvno naciOnal na mistura empn:ga- coque? Mais do que isso: a D:reto-- siderúrgicos, segundo evidencia o qua- ràvelmente ao projeto, merrê de Ion­

-da ,pelas. 1:sinas a coque. _ r~a e o Co~elho Consultivo da Cl~- dro abaixo, relativo aos índices lle 1 ga. tradiç-ão de utilização do e::L·vão 
A2'"': DIZ o Programa de Açao Eco- P~êsa. ma~ufestand~c sôbre es,e aumento de insumos na produção de nncl<m-::tl há mais de 20 anos, clas~ifi- · 

nom1ca do Gqve!no (PAEG~. relati- i me~=;mo oro.w!o, já dtz!am. ~tray~s _da I aço,_ no período t.ldic. ado: . . I cando, inclusive, 0 "coke-rate" ob~f-
vamente ao carvao, que, ent1e outrDs,, carta GP-30.J, anexada ao ProJe~c. Mes-AI'J.o - Calcário _ Mma10 do de excelente· 
é objetivo do Govêrno 

1 
A importação de carvão meta- i de Ferro - <;arv~~ ~acionai - b> o carvao I;acional_ não é fator 

''aumento das percentagens de, Iür~dc~ norte-americano repres·~n-' Energia Eletnca i de agravamento ponderavel no fUSto 
utilização do carvno nacional nas; ta um ônus para a nossa balan- , Jan. '65 - 100 - 100 - 100 - 100.

1 

dos produtos siderúrgicos, :impondo-se 
usinas siderúrgicas, rca!i.::ando, i ça de pagamento, que devf'mos: Jan, 66 - 202 -----: 22 5- 12~4 - 192. medidas corretiv_as para elimin_ar .'-'S 
par a lelamente, experimcnLar;ões, procurar minorar. liberando as: Fonte: RelatóriO da USIMINAS, fatores quP, efetivamente, contnbHr:m 
com diferentes percentagens pa-1 divisas cerrespondentes para a~ 1967 · _ para o seu allo .preço; 
ra deterroinacão de nivets econô-1 1mportação de produtos ess('nc!a~s.l Portanto, enquanto o c_arvao na- c> as _raz~es _ a~resenta~as pda 
micos de ·utilização". (Min. P!a- que não possam ser produzidos no 1 cional -aumento?.-, no pep?do grave Companhi~ f?Idrru~gJCa. NacwnaJ, _oo-
nejamento, PAEG, fls. 169). . li pais. Assim é que as últimas tm- de cris~~- em 2~'-'-·.· _o calcano àu~~n- mo wsce~IVe:s de _m~alldar o pro1eto 

portações dêsse combustivrl fo- tou 102 :o, o mmeno de ferro 125 :o e e o wbstüutlVo, sao 1mprocedente~; 
23. Verüica-se, portanto, que, ao ram da ordem deUS$ 140 milhõ"S a energia elétrica 92%. d) o Congresso Nacional, no deter-

contrário tio que afirma o ilustre Pre- por ano. ' 38. Ressalte-se, por outro lado, minar a inte-rvenção no domínio eco-
' tlidente da Companhia Sidenlrg:ica P·3.Ta loPo a ~""gulr connJuir· que, se compararmos os custos em i ndmico, obrigando ao consumo 1e uma 

Nacional, a orientação do governo "Tenho~ em' vist ~ ·expvst.o a dólares referidos l1, abril dt: .Mi67 de perccntage~ d~ c~rvão nacional por 
anterior não só é a de diminuir - Din:toria e 0 Cons~lh~ Cono;uJÚvo uma tonelad~ de aço estrutu!al ASTM pa!·t_E das s 1de_r~rrgiCas a coque. ~~~e~'ce 
mas a de aumentar -- &s percenta- opinaram no sentido de ia_ toei.::> A-36 produZida. pela Usimina'3,. c_?m atividade legitimamente constitur1.o.-
g-ens, cem' também em nada ron- . . - . , 1 a mesma quantidade de aço de 1den- nal, c~onforme demonstrou o douto ra.-
traria o St.J:5titu~ivo da Ccmt~·ão de ~ agf,t6;·o a~~~r~~a~~ :;:1c~~~~~ I tica espec~ficação P!~duzida n0s Es- recc~ da Comissão de ConstE.uiçiHl e 
Economin. 0 e 0 _ r· ., 1 tados Umdos, veTificarPmos qu~ o JUStl·~a do Senado; 

24. Rf'l&tivamrnte ao atual govêr- ~g~3 D~e~;ad~:n~~da1 · f~~e~~1 11 p~; custo operacional ~ de USS 89 86 _por ~) . é imp:escindível. pa"'a (, :quiU .. 

-~~:n~~i~~~t?:~~:;á J~:lç~~v:~od~ Sania Catarina·•. ~o~el~:e1~~'t ~~~1ks~~~s ~~id~~- 9~\ ~f~~~{d~1~~:1?Va~ p~r~~d~~~;.l~m~~~~: 
Pro6fama Estratégico de Desenvolt 30. E' portanto a própria Siderúr- que agrava o seu preço são os c·.l.stos i nifera bra<;ileira, garantir.do--lhe mcr-
vim.ento. Nem no capit-ulo •·e1:etcnt.e I gica que, dizend~e de acôrdo cum financ-eiros que atingem, no caso da cada de consumo. 
à Siderurgia (fls. 88), nem no item o consumo mfnimo de 40% de cnr- Usiminas, US$ 60.89 por tonelada.! NeGt.as condições, concJu~mos fam­
que diz respeito ao carvão <f1s. 64'1 vi\o nacional, afirma depois que a enquanto nos Estados Unidos são rte ràvelmrmte n.o Substitutivo nprowdo 

. e:e estipula uma fC'duçã.o de pef(·en- utili7ação d.e «Unlquer parcela dcs~..t; i o.penas US$ 9.87 por ton<'ladat :pela douta Comissão de EconJ!11í.a., 

~~,:.; _;._-

~~-\{-:, 

.. 
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tnant:e.st.a.ndo--nos por sua aprovaç~o, mo c:; aUJ1'>.~nto1 de c:WH"1. d9 qv.a!- ~ COn!:Jõ!!:; Co Const;tuiçdo • O SE. Pn:ESIDE~n1.i:'": :4 
aos tA.rmos em que foi formunt'io. qu:;r e~í~. n~o pcd:r4o, em n::~lhil.· Ju -~~: z, aa Agricultura, <m Inaús-

SO.la o.to.s Sc::sões da Comissio de ma hi.pó~e:e, alterar o crité .. io per- trl:t. c Co;nérc!o e ãc EcrMOmta. 
-Fi~nças, em 27 de março de 1963. centual estabelecido nesb n.ruzo. 

(Gilberto Ji.Iarrn.ho) - A Pr?!:;·~~J?.f · 
cia.. recebeu o1lcio do Sr. :l.!l!l!s:T"o 41 
Fazenda, cc:nunicarub Ç'lJ está diWo 
g-encíanC.o no sentido d3 ul~l.:6::tr a 
resposta. 'ao ·Requel'"i~ento é.e I:ú:C':r• 
mações n9 133-68, de a::It-:>rl~l. do g.., 
nador Vasooncel03 Tõrre3, p:ua o:pm: .. 
tuno en~mínhamento n es~a. Cr:sa.. 

- .{!rgemiro de Figueiredo, Presidente Art. 29. Esta. lei entra em yjgor Il!l. 
- Júlio Leite, Relator; José Ermtrio d{:l.ta de sua. publicação. 
-Manoel Víllaça - Adolpho Franco Art. 39. Revogam-se as di.•,pru-içôe3 
- ,'José Leite - João Cteojas - Pe3· em contrário. 
Boa. de Queiroz- Mem de Sá - Ow_­
valho Pinto - Clodomir lt!tllet -
Fernando Corrêa. 

Q SR. PRESIDENTE: 

LEGISLAÇÃO Cir.IDA 

DEORZTO N9 62.C76 - 'DE 8 DE 
JANEIRO' DE 1963 

(Gilberto Marinho) - Sôbre a mesa. . Disp~ sôbre a indústria do cajé BO-
cor:Q.unicaçáo que Yai ser lida pelo Sr. lúvel e dá outras providênciaa. 
\'>' Secretário. O Presidente da Repilblica, uoondo 

E' lida a seguinte das atribuições que lhe confere f) ar-
~rasília~, em 17 de abril de 1966. tigo 83, item II, da. constituição; 

Considerando a conveniênciu. de 
Sfnhor Presidente con.ooltdar a in-dl.istria do café solúvel, 
']Jenho a honra de c-omunicar a cuja. racional expansão constituirá. 

Vojsa Excelência que esta Liderança sígnifioo.tiva. fonte d& d.iviJ.as para. o 
Qel berou propor a sub.!>titmção .do País; 

CGUGei ·o. blarin1w) - Tem a. pa­
l~.vra o Sr. Lino de ~.1::.tto3, p:!.ra j;.;.l­
tük.t:r o p:ojeto. 

O Srt. LlNO DE ltiA'l'OS: 

<Sem r~tisão do oradcr) - Senhor 
Pr~sidcnte-, Srs. Senadmoes, acompa­
nhando o :Drojeto de lei que tiVe a 
honra. de encaminhar à consideração 
do Senado Federal fiz a s ;.Juinte jUE­
tificação: 

Justificação 

Se não houver obJeção, e:ota Prilóloo 
dência. considerará prorrt"lgado plll 
trinta dias o prazo de resposta. de 
citado Requerimento. (Pauaa). 

Como nã.o houve objeç6."s, Está p:r(ll 
rogado o prazo. (Pausa). 

O SK. PRESIDENTE: 

(Gilberto Marinlu>l - Sôbre _I • 
Os pr;dutores de. oafé v~rde vêm me!$3 projetos-de-resoluç!o que sert~t J 

se queJ.x .. ndo, a.trave-s de apetcs .e ~o- lidos pelo Sr. 19 SecretArio. 

Nc:,re senhor senador Eurico Rezen- Considerando que o ~escim~nto da 
<l.e pelo Nobre Senhor senadOr <\qui- indústria do café solúvel será racio-

~- Jes Cruz na Comissão Mista do Con- nal na medída em que o escoamento 
gre;sso Nacional que dará parecer sô- de sua produção para o exterior, fa~ 
br~ n9 PL-12-68 (C.N.). vorecendo a economia C'alllbíal do 

A-proveito a oportunidade para ,re- pais, não sacrifique, dir~:a ou indire­
notar os protestoa da mais alta es- tamente, a colocaçü.o de cafés verdes 
tinia e distinta consideração. - An- e outros :produtos derivados também 
tóJtio Carlos, Vice-Lider, em exerci- geradores de divisas; 

São lidos os seguint.~ 

Projeto de Resoluç!lo 
N9 29, de 1968 · 

ta.s~ lançados em revistB(tll esper.mJJza .. 
das. de que, a par dos prejuízos que 
lhes cama a indust.riali:m.db do café 
solúvel, nenhuma pa.rticiTJ'ÍefLo têm na 
prospertc:a~ dessa. !ndústtia, mor­
mente quando se sabe que os lucros 
da mesma advêm, aindoa. Que indireta- Põe à disposição do GovêrJto da p.,. 

1 

mente, do.c: seus sacrifícios, repreE~en~ rafba, o Loeutor' de .Rad!odt/u., 
tactos, crn!orme sa.:ientam, :pelo con- PL-1.0, Leonel Amaro dJe Medet?;Df, 

· d l'd COJ?.siderando que, ~;~Iétn disso, a 
ClOI a 1 erança. amph;ação das fábricas €-l{istentcs oa 

(> SR. PRf:SIDENTE: a instalação de novas indústriM de 
, b t café solúvel deve atender às necesst-
~Gilberto Marinho) - A 'lU sti tJi- dades de desenvolvimento regional e 

ção será feita nos têrmos da comu- à. capacidade das emprê-sRS do rruno 
ni<Jaçào que acaba de ser lida. de a.bsorvér o progresso tecnológico; 

O SR. PRESIDENTE: Consider.3.ndo que, nestas condições, 
(Gilberto MarinhO) _ 0 D c N é imprescindível estabei~cer medidns 

· · · que assegurem a adequação do êl.esen­
da dia 5 do corrente, que circulou volvimento da indúso:ria d~ café so­
ontem, publica os seguintes Projetos hível aos objetivoo supracitados, de-
de .Emenda à constituição: ereta! 

N9 1-68 - que dá nova redação ao Art. It> - A instalação ou a ampiia. 
art. 100 da. constituição do BrasU ção de fábricas de café solúYel em 
<Aposentadoria dos tun01onários pú- território nacional, para tim de exp<'r­
b11cos); . tação, . na. conformida-de da;:; normas 

N9 2-68 - que ,suprune o art. ~8 .e fixa.das dentro d•::ts ~atribmçõ""'3 Ie,.aís 
~ pa.ragraio unioo da. Constitw- do Instituto Brasileiro do Café "'de­
çãp; e . . nenderá da aprovação prévi•l dÓ res­

NQ 3-68 - que su.pr1m~ O inCISO 1 pectivo projeto pelo Grupo F.xecutivo 
dtl art. 6~ da .. constltuiçao e dá. ou- da Indústria para Alimentação .... 
tr~ p~oVIdênCla.S. . (GEIPAL), da Comissão de Desenvol­

b pnmeiro Projet? é de autor1e. do vimento Industrial, do Ministério da 
S~nhor Senador Lino de Mattos e indústria e do Comércio. 
ou:trcs Senhores Senad_ores. . Art. 29" No ex.ame dos projetos a 

O segundo e o ter_c~rro, de autona que se refere o artigo ar:.te:-ior, 0 •. 
Q.~ Sr. Deputado Mar1o Cova.s e ou- qEIPAL consignará, entre out.ro3 cri­
tfas senhores Deputados. . . terias seletivos, o ate-ndimento a pro-

i?ara designaçao .d~ . Com~o~s b~emas de menos desenvol'\imento re­
Mi.stas e. de:;n,als provid.encias ini~laJB g1onal e aos aspectos f;ecno!ógiCos da 
da tranutaçao das ma~eria.s, preVIStas nro~ução, respeitadas 00 processos de 
np art. 19 da Resoiuçao do ~ngre:r fabricação e a capacidade das indU.s-
51) Nacional _n9 1·~. a. Pre.stdência trias de café solúyeJ já on funcior~R­
convoca S!Sl5a.o conJunta a realizar- menta até n de 1ezembro de 1967, 
# ~'!-nha, dia_: 18, às 20,30 h?Tas no Art. 39 A aprovação cbs projetos, 
~enarm da. Came..ra dos Deputados. nos. têrmos dêste Decreto, ikará con-

O SR. PRESIDENTE: diCionada às reais possihilida.des de 
escoomento de café c;olúvci para. os 
mercados externos, nos Umiter. reco­
mendados pelo Instituto Brasileiro do 
Café,. tendo em 'Vista. '"IS interêssE:-s 

· (Gifb<rto MarinhO) - A Presidên­
Cia. deferiu o Requerimento de In· 
:f9rmações n9 333-68, de autoria do 
senador Adatberto sena, ao" Mlnia­
t~rios <lo Exército e dos Transportes. ,. 
' O SR. PRESIDENTE: 

(Gilberto MarinhO) - Sôbre a me­
~a. Pl'ojeto de Lei, que vai ser lido 
pelo Sr. 19 secretário. 

E' -lido o seguinte: 

Projeto de Lei do Seuado 
N9 30, de 1968 

Pí.Bpõe sóbre a instalação de fábrica-a 
, de oojé solúvel no país, ~nno, pelo 
menos~ 50% de capitais doe produ­
tores de café verde. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19". Além das exigências cons­

tantes do Decreto n9 62.076, de 8 de 
)aneiro de 1968, a instalação de fábri­
~as de café solúvel em território na­
~kmal só poderá. ser autorizada a em 
iprdsas cujo capital seja. formado de 
pelo menos 50% Cc"inquenta por cen­
rto) de partes, quotas ou ações, aubs­
·crttaa por produtores de café verde. 
· Parágrafo único. As transferências 
de a.ções, partes ou quotas, bem co--

~Ioba1s da economia cafe~ira. . 
Art. 49 Ressalvadas tt.s atribuições 

legais dos órgãos comnat.,mt.e~ tam­
bém ficarã-o na denendênr:h d~ apro­
vacão dos respectivOB p.,_ ')jetos pelo 
GEIP~L. a importacão de máqumne 
e eqUipamentos destins.ios à insta­
Iacão ou amnliacão de fábricas de 
oafé solúvel, sujeita a · :c~nci.Jmento 
na forma a ser fixada och Conselho 
Nacional do comércio -q;X'"~'.·.ior· o re­
~istro de financiamentos Pstrano-eiros 
para essa atividade, na ;J.wnorcãO dos 
oo.pttais brasileiros efetivani:ente apH~ 
cados 11(1- setor: o l"egistro de investt­
mentas 9e sani~al estran~eJro para a. 
mesmA. mdustna; e a ·c:)'l.Cl'5são ne 
empréstimos em m-oeda !:acionai ou 
estrang;eira, por instituições financei­
Ms oficiais, nara in.stal:;. .. '\n e am­
pliação da. indústria ãe café solúvel. 

Art. !)9 o presente de~reto entrará 
~>m vigOl' ·na data de :ua nublicaGão, 
.,.evogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasília.. 8 de janeiro ~e 1968: 1470 
do? Tndependência. e 20" ó:1 República 
A. Cosia e Silva - An~•mio Delfnn 
Netto - .Tfl.~é Fernandes de Luna -
Helio i2ltrão. 

fisco cq,mbial, proibição de exportação da Secretana do Senado Federal. 
de cafés baixos e a. perda. de lllt'l'Ca- o senado Federei resolve: 
das, 

Em f a ~e de ta.ts argumentes, justo Artigo único. E' pôs to à dispOsição 
seria que a legtsla.çã.o cogitasse da do Govêrno da Paraíba, nos têrm01 
espécie, dando soluç.§.o alta e con- dos artigos 92 e 3{)0, ttem I, da R•­
veniente aos interêsses gerais. sem .solução n9 6, de 1960, ~lo !)!azo de 
prejudicar as partes em ronfronto. um ano, sem vencimentos, o Locutor 

Assim, o presente projeto procma de Radiodifusão, PL-10, do Qua.dro dO 
alcan~r êsse ob.1etivo, fazendf) com Secretaria. do Se~ado Federal, I,eonal 
QUe as produtores de ~afé \'erde par- Amaro de Medeiros·. 
ticipem da5; indústrias de café solú­
vel, inqr"Ssando com seus recursos, na 
base de 5or:, do montant-e do capital 
de fotmnc5o das mesmas. 

De outro lado, e p.a.ra evitar abu .. 
sos. prescreve-se que os at~rnen~os de 
capital e a. transferência ele ações ou 
a.uotas esteJam semore em cons.onân 
cia cotn o critério de prop.1;cionalida,... 
de. a fUn de oue nermanP.n imutável 
o indke percentual de 50":,, nll repar­
tição do capital. 

Sr. Presidente, desefa a.!nda, à 
guisa de melhor esclarecimento, acreS­
centel' que. efetivamente, julgo a pro­
oosição que subnteto à consideração 
dos nobres Colegas da ma!o~ impor­
tância, não só ~ra a N:tcão como, 
em par~ícular, para os _.>rM.utores de 
café. 

E' hotória a situacão de verdadeiro 
abandono em que se tncontra o la~ 
vrador em nossa. terra, ~berto de de­
vere.!'. cheio de obrig>9.çõ~s, mas sun 
CUrei! os assegurados. 

Justificação 

Visa o presente Projeto de Resolu ... 
çã.o oa. atender uma solicitação do sa­
nhor Governador da Paraíba, no sen .. 
tido que o aludido funcionário que já 
se encontrava. à disposição da •.•.• .­
SUDENE (Supel'intendêncla do De­
senvolvimento do Nordes~e). de acOr­
do com a ResoluçãQ n9 3')~6'1, vá or­
ganizar a. emissora oficial daquele 
~tado, 

Assim justifioado, submetemos o ~ 
sunto à consideração do Plenário. 

Sala das S-essões, em 1. 7 C e abril da 
1968. - Gilberto Marinho - PedrO 
Ludovico - Rui Palmeira - Dinatl• 
Mariz - Guido Mottdin - Lfno tte 
Mattos. 

Projeto de R<•soruçíi.o 
N9 30, de 1968 

Ap()senta Erzilia Luiza de Souza 
Mendonça, Oficial Legislativo. PL-0, 
do Quadro ckz. secretaria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

A produqão de café, no Pais, decres­
ceu, últimamen"te, de maneh'a que 
rausa impressão, devido 1 dificuldadP. 
do mercado inten1aciona.l que. vaga­
rosa mns com e1guma. const..~.ncia. vem Artigo único. E' aposentada, {ia 
'lend:> invadido por eafés produzidos acõrdo com os artigos 100, § 19 e 101, 
P.m outras rej:tiões, nrin3inqlrrlf'"tlt.e nn. item_ r, alínea a, da Co.1s~.ituição do 
A!rica, cafés êsses encaminhados aos Brasil, com os proventos correspon .. 
centros industriais e ali transforma.- dentes ao simbolo PL-5, m.afs a gra­
c:Jo<;< em café-solúvel. tifiooç.ão ·adicional a que faz jus, & 

oro . .!'omos uma. Nacão cu.ia. produ- Oficial Legislativo, Erzilia Luiza. de 
~ão a'!'•·llria principal é €'"{.atamente a Souza Mendonça. 
de café, ocuna.ndo o mnneif'l'). 1U!!ar 
na exoortacão brasileira. Natural. 
oortanl.o, no instante Prn nue êsse 
nroduto f'stá sendo ta.c~>ito coma pro· 
"luto indtl!'ltrial. atrílYPc: ck ('afé-soll1-
vel. llatural que nossa· indústria cuide 
tambén rle aOroveitar ~ prC'dudlll. 
lndt·<:;~doli7ando-a _ ~ão co•le. não 
n:eve o lavra.dor. IJ.ouêle tu~ ('Ultiv~ a 
+""11'::t, aoutsle aue planta o café, aquê-· 
1P. r<U<> rnlh<> o r"'t\fé tic:t.r à margf·m 
r:la industrializaç~o. 

F-Ma a razão P"l·l (lua1 estou um­
vencido de que ac:: Cn:ni.O(sr:e::: técni­
cas da ·casa Pmitit·~'l narecf'-· f11v-orá 
vel à nrono~icão, aue loçrru.\ hito no 
otenár·o. uols se trata rie am~a ... a.,. os 
ouA '!'eR.lmente merec-"!'11 amparo 
0\Ivito bem!) 

O S&. P~P<IDENTI:: 
(Gilberta Marinho) - o projeto 

Justificação 

Visa o presente Projeto a. atender 
uma solicitação da funch)nárla ell\ 
aprêço, que se encontra ampara.d& 
Pela ConstituiGão do Brasil, por con .. 
ta.,. 30 anos de serviçQ. 

Fac~ ao exposto, a Comissão Direto-· 
ra submete o assunto à apreciação do 
Plenário. 

sa.12. das Sessões, em 17 de abril de 
1968. - Gilberto Marinho - Pedro 
Ludovico - Rui Palmeira - Dinarte 
Mariz - Lino de MattrJs - Guttto 
Mondin. 

O SR. PRESIDEX..,.E: 

(G~:berto Marinho) - O~ projetos 
lidos. após publicados, s"'"n~o inclui­
dos e.:n Ordem do Dia . 

O SR. PRESIDESTE: 

ora justificado p.el-o no"ore Se;u:dor (Uuberto Marin1w) - Há (..~·a.dG· 
Lino de Mattos, após publicado, será re.s inscritos. 
encaminhado à6 Comi.s.sõ~.s competen- Tem a palavra o Sr. Senador J.U-
tes. rio Martins. (Pausa)._ 
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Exeelõnela não ulá preillJI~. mer011 1!6, J.17, 118, 119 e 212. d• · (ProJ.<>lo apresentado pela. Co:nissão nhor serul.dor Aarão stetnbruch, s<>ll­
a palavra. o sr senador v as- 1968 das Comissões de Educaçâo e_ de J.ô'mttnças, como conclusao do seu Cli;ando transcrição nos AnalS .j;) se-

os Tõrres (PaUsa). CulttJra favorável; Transportes Co- 1 Pr: .. ..recer n9 297, dl) 1968), tenGa pare- nado Federal, do artigo ào Sen'wr 
está. pres~nte. munlce.ções e Obras Públ~cas f-'Hfltf • 1 erres sob n.fimeros 298 ~ 2~9! de 19-68, rsaaa Akc~Irud, publicado no ~orreio 

. . V€1 - Constituição e Justiça (au- da~ Comi..ssoes de Const1tmçaó e Jus- da Manha de 17.3.1963. e titulado; 
Nio há ~alS drado~s ~:~res diêncie. solicitada pela. ccm1ssâo d~ U<;a, favorável - Dos Estados Para Modelos e Padrões, tendo parec~r fa-

ne um :OS 
8• Fmanças), favorãvel nos têrmos do 1 Altenação e concessão de Terras Pú- voráveJ, s·Jb n9 283, de 1968, 'iR. Co-

..._tes desejar fazersã~oded~g~r Substitutivo que apr~senta, Fmanças, I bhcas e Povoamento, favorável, miss.,ão do Consti~uição e Justiça . 
..., • Vvu enc~rrar a ses ' 5 0 favorável ao SubstJtutlvo da Comls~ 

para. a ses.sao ordinária de hOJe, às 

1 

são de Constituição e iustiç.a, Le-~ 5 Est'\ eucerrada a sessão. 
1-4,30 horas, a seguinte gislação Social, favorável ao S.Msti- Discussão, em turno único, do Re- <Levanta-se a sessão a., lO ho.-
• - ORDEl\I DO DIA tuttvo da Comissão de Constituiçã-O querimento n9 222, de 1968, dG Se- ras e 20 minutos) . 

1 ! e Justiça • 

. DiJMlussão, em tu,rno únt,;o; do 3 I SECf\LTAIUA DO SE.\'ADO FEDERAL 
~leto de LCI da Camara 11· :$5, de Discussão, em tumo único, do Pro- 1 tte6 (n9 ~~~-~-~8, na Casa de_ or1.- jeto de Lei da Câmara nQ 21 d-e 1D681 
l.tm), de ~~llc~atzva do Sr •. Pres~a~n- 1 (n\1 960·B~68 na Casa de origem L de 
re ~da Repu.~ltca,. 9-ue mod.tfica. a l'e-11niciatlva do Sr. Presidente da Re­
dação de diSpOsltiV06 da Consolida ... pública. qtte regula a microfil,nagem 
çAo d~s Leis do Trabalho e dá outras de ctoo'umentos oficiais e dá outras 
proyidênclas, tendo pa.r~res, I!Ob providências, tendo pareceres, sob 
P'~ 273, 274 e 275, de 1968, das C<l· mímeros 295 e 296, de !W6 ,·as Co­
(lli$868$ de - Pr~jetos do Executivo, missões de Projetos do Executivo, 
ravoráye~; de Finanças, favorável; favorável, com emendas que apresen­
:t.egislaçao Social, favorável com ta sob números l~OPE, 2~CPE e 
tmenda que apresenta sob n9 1 - 3-CPE; de Constituição e Justiça, 
OI..$;· e dependendo de pareceres das pela constitucionalidade e juridicida­
C<lmlSBões: da Constituição e Justiça, de. 
-. o Projeto e aa emenda.s; d'i' 4 
PrOJetos do Executivo. e de Finanças, . • 
liObJ'e as emendas de Plenário I . D1scuss!!.o, em turno unlco, do Pro-

. · IJeto c.e Resolução n" 28 de 1968, que 
2 autorlz& o Govêmo do F.stado dC São 

Discussão, em lurno único, do Pro~ Paulo a firmar convênio com o Ban­
leto. de Lei da Câmara n9 169, de . co Interamericano do Desenvolvi~ 
1986 <nv 4.01.5-B~62 na Casa d~ ori~ 'mento para a execução de obns e 
íJent), que cria .o Fundo de i!:mJno servires relativos à construção da. 
llatitilno, tffido pareceres, :;~ob llú ... Usina Hidroelétrica. de Ilha soitetra. 

ATOS DO 1q SECRETARIO 

PORTARIA N' 49, DE IIH!S 

ATO!'i DO DIRETOR GERAL 

PORTARIA NO 59 DE 17 DE ABRIL 
DE 1988 

O Diretoi-Gerai, no uso de suas 
atn'lbUiçõe, resolve 

O . 'l'imeiro Secretário, no uso dM 
atribuições que lhe confere o artigo 
lil, letra "J" n'1 2, do RU;J~mento In­
terno e de acOrdo com o disposto na. 
Resolução n-9 s, de 1963, resolve: Desligar Maria de Lourdes Veiga, 

Aaxma.r .Legislativo, PL-8, da Dire­
Designar para o Gabinete do Sena- torta. do Patrimônil> e designá-la para 

dor Adalberto Sena, \ vice-Líder do ter exerc!cio na Diretoria da BibJio-
MDB, os seguintes fW1cionários: teca. 

Oficial Wa!divino Francisco So::retar-la do Senado Federal, em 
.Souto, Auxiliar Legislativo, PL .. lO 1"l de abril de 1968. 

Continuo _ Jorge lJrio Fa.rneze, 1 Oe~~andro Mendes Vianna, D.:.retor 
Auxmar de Limpeza, PL-15 :,:::=:.· --~----------

Motorista _ Manoelito Novaes de (Publicadas em Suplemento as 
OI!veira. Motorista, PL-10. Atas da 46~ c 47~ Sessões, 

secretaria do s.ena<lo fe9er&l, ~m realiza,~as em 17 de abril de 
I' de abrl! de 1008. - I' ~ret4"Jo 19,.~ 
Dlnarte Jta.rh.. ~'""' 

··~ 
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' .Presidente - Gilberto Marinho (A"ltz....~~.,. - ...:r-07 

1• Viee-PresJdente - Pearo Llld<>vleo 1:IDB - GO)J 
29. Vice-Presidente - RU1 PaJmetra. <.ARENA - AL)_.. 1 
1• seeretarto - D!narte Martz <P.B.ENA - RN> 
2• Secretário - V!ctroi>lo Freire <ARJ!NA - MAl. 
'39 secretano -.Aarao Steinbrucfu. <MDB - RJ) 
49 seeretarto - Cattete Pinheiro (ARENA - PA)~ 
19 SUpJente - GWdo Mondin (ARENA - RS> 
29 Suplente - V~concelos Torres <ARENA - RJ)j 
39 Suplente - Llno de Mattos <MDB - SPl 
~· SUplente - Raul Giubertl <ARENA - ES); 

LIDERANÇA DO GOV1mNO 

Líder - Dane! Krleger <ARENA - RS); 

DA ARENA 

Líder - FU!nto Müller (MT). 
Vice-Lideres 

Wilson Gonçalves <CE 
PE!trônio portla CPI) 
Manoel Víllaça <&~>. 
AntOnio carlos SC) 

DO MDB 

Lidor - Au:-õl!o Vianna <GB) 
Vlce-Liderea 

Artllur V!rgllio <AMl 
Adalberto sena <ACRE> 

.• •••••••••••••••••••••••••••• o. ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••• •.:.••! 
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. CCMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E: DE LEOISLA· 

. ÇAO SOBRE ENERGIA ATôMICA 
<7 Membros) 

COMPCSIÇAO 

Pre~idente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela. 

ARENA 
TITULARES 

Arnon d< Mello 
nomicio Gondinm 
Paulo Tõrres 

SUPL~S 
José Leite 
José Guíomard 
Adolpho Franco 

1 Leandro Maciel João Cleofas 
Teotônio Vilela. Aloysio de Carvalho 

MDB 
Nogueira. da Gatna José Erm1rio 
JosaPhat Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláudto Carlos ROdrigues costa - Ramal 24'7. 
Reuniões: Quartas-feiras, à. tarde. 

, Local: Sala de Reuniões da Cf\miSSào de Finança-S. 

l.iOMISSÃO DE ACiRICUL TURA 
(1 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ermirlo 
Vlce·Presld~te: Joii.o Cleota 

ARENA 
TITULARES 

José Felicrano 
Su-PLENTES 

Attilío Fontana 
Leandro Maciel 
Benedícto Va.lladáre.; 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 

Ney Braga 
João Cleo!as 
Teotonio Vilela 
Mllton Trindade 

:MDB 
José Ernúrf.o Aurélio Vianna 
Argemiro cie Figueiredo Mário Martins 

SOOretê.riO: J, Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: Têrça.s·teJra.s, à tarde. 
Local: Sala Ce Reuniões da Comissâo de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO LATINO-AMI!RI· 
CAN DE LIVR\i COMÉRCIO - ALALC., 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ney Braga 

V1ce~Presidente: Aurélio Vianna. 
ARENA 

TITULARES SUPLENIXS 

Ney Braga 
Antônio Co.rloo 
Melo Brega 
.lmon de MeU• 
Attilro Font-ana 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
'Filintc Müller 

MDB 
Aurélio Vianna J?essoa de Queiroz 
Mãrlo Martlns Edmundo Levi 

aecreté.rio: Hugo Rodrrgues Figueiredo - Rattlal 244. 
Reuniões: Quinta-feiras. às 9:00 horas. 
t..ocal: sala de Reuniões da Comissão de Econom~a. 

COMISSÃO Di CONSTITU!Çi\0 E JUSTIÇA 
13 :w:;cmbros 

PreSidente: MUton campos 
Vlc ... Presldente: Aloysio de ca::valho 

ARE:'1A 
trrtiLARtA 

Miltcn Campo::. 
1i17!'trnTI!I 

Alvaro Mala. 
Antônio Carlos 
Aloy:Jo de Carvalho 
Eurtco .Rezenae 
Wilson Gonçalves 
PetrOnio Portela. · 
Carlo.s LJndenJm"S' 
:Pauh Se.rasate 
Clodomrr Milet 

Lobão da Bllvetra 
Benedicto Valladll.i .. 
·.t>.rnon de Mello • 
Júlio Leite 
~Menezes Pimentel 
·AdoMo Franco 
Filinto Müller 
Dante! Krieg .. 

MDB 
Antônio Balbbo Arthur Virgillo 
Bezerra Neto Argemiro de Figuetre~ · 
Josaphat Mar!nh<> Nogueira da Galn(!. 
Edm :mdo Levi Aurélio Vianna 

Secretaria: Maria Helett& aueno Branaão - Ramal 2ttl. 
ReuniõeS: Têrças·!elr!IS. à-s 10:00 horas. • 
;:..oca!: Sàla- de Reuniões da. Comissão de Flnançaa •. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL~ 
l11 Membros) · 

COMPoSIÇAO 

Prssldente: João Abrah&o 
IT\ce-Pres!dente: Júlio Leito 

ARENA 
nTULARD 

José Fellciano 
EuriCO ll,ezende 
Petronio Portela 

St!PI.­
Benedicto Valadar'lll 
Melo Braga 

Attilio .F'ontana 
Jtíllo Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Vilaça 
Wilson Gonçalvea 

Teotonio Vtlela 
JOSé Leite 
Mem de Sá 
Fil!nto MUlltr 
Fernando Corrêa 
Ado:ro Franco 

MDB 
João Abrahão .Bezerra Neto 
Aurélio Vianna. Oscar Passoo 
P.dalberto Senna Sebastião Archer 

secretário: Afrânio Cavalcant Melo ·Júnior - Ram;n zw,. 
Reuniões: QUlntas-teira.s, às 10:00 horas. 
LOce.l: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõea: EKte110tM11 

i:OMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membroo) 

COMFOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
VIce-PreSidente: Edmundo L.evl 

ARENA 
_TITULAltEI 

Carvalho Plnto 
SUPLEifllW 

Carlos Lindeuberc 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domiclo Gondin 
Ltandro Maciel 
Attilio Fontana 
Ney Braga 

José Leite 
João Cleo!aa 
Duarte Filho 
Stgefredo Pacheoo 
Fil!nto Müller 
Paulo Tôrres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

MDB 
Bezerra Neto José Ermirío 
Edmundo Levl Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queirós 

secretárto: ClãUdio Carlos Rodrigues costa - Ramal 
Reunrões: Quarta.s ... rettas às 9:00 noras. 
Local: Sala de Reuniões da. Comtssâo de Economia. 

24'1. 

COMISSÃO 1:/;E EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

=oMFOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 
Vice-Presidente: Mem de Sá 

Tl'IULARU 
.!Ytenezes Pimentel 
Mem de Sa 
Alvaro Ma1:1 
Duarte FHbo 
Aloysl() de Carvalho 

Adalberto Sena 
.A.ntônio Balbtno 

ARENA 
SUPLENtES 

Benedicto Va1lndarea 
Antônio Carlos 
r. .;efredo Pacheco 
Teotônio Villela 
Petrônio Portela 

MD!l 
Ruy Carneiro 
Edmundo Levi 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 24'f. 
Reuniões: Qua.rtas·!eiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Eltteriore.s, 

;PREÇO DtBTE NúMERO: NÇr$ 0,01 


